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LIDO Ho 
Ag 	 • 	18 ABR 2012 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Parfie." SÃO PAULO 
liatrop. e ídolo Amik, 

')In. Soc Trab ., ":t ., 	 ±1 
"PfUldETO DE LEI N° 

	 rtià.,anç= e Oromento, 
• . 

Dispõe sobre a construção de rampa • para deficientes físicos nas áreas de 

acesso das calçadas para efeitos de 

certificação de acessibilidade, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Nos imóveis nos quais não for possível realizar modificações em sua fachada 

em razão de tombamento ou nos quais as condições técnicas não o permitam, a 

critério do Poder Público, é permitida a construção de rampa de acesso para 

• 	deficientes físicos motores no passeio público lindeiro. 

Art. 20  As rampas para acesso de pessoa com deficiência física motora somente 

poderão ser construídas, às expensas do proprietário do imóvel, devendo atender aos 

seguintes requisitos: 

I - declividade máxima de 8,33% (oito inteiros e trinta três centésimos por cento); 

II - largura mínima de 0,80 metros (oitenta centésimos de metro); 

III -construção na faixa de acesso do passeio público, em local adequado de forma 

a evitar que ocorram fatores de impedância; 

IV -possuir sinalização tátil de alerta e direcional. 

1 	18 ABR 7012 

01 - PL 
01- 00161/20 12  
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00 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Art. 30  As rampas destinadas ao acesso a pessoas com deficiência física motora 

deverão constar de projeto construtivo e sua construção depende autorização do 

Poder Público. 

Art. 4° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e 

111 	vinte) dias. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões em, 
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Fo;ha n° 	_do proc. 
1 

Adeiina Cicone - Ass. Parlamenta; 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

O assunto tratado na presente propositura refere-se à acessibilidade de pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida em edifícios públicos ou privados abertos ao 

• 

	

	público, assim como à obtenção do Certificado de Acessibilidade pelas edificações 

que atenderem os requisitos exigidos pela legislação vigente. 

A questão da acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida é 

abordada em ampla legislação, tanto na esfera federal e estadual, como municipal, 

devendo-se citar o Decreto Municipal n° 45.122/04, que consolida a regulamentação 

de diversas normas que dispõem sobre a adequação de edificação de forma a 

proporcionar a acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida, que, em seu art. 6°, aborda a forma de obtenção do Certificado de 

Acessibilidade. 

Essa norma regulamentadora menciona as edificações, novas ou existentes, que 

deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 

41 

	

	deficiência ou com mobilidade reduzida, citando igualmente as obrigações de todos os 

próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou ampliados (art. 17). 

Já o Dec. Municipal n° 45.904/05 divide os passeios públicos em três faixas, cada uma 

com suas finalidades específicas, denominadas respectivamente de "faixas de 

acesso", junto aos imóveis lindeiros, "faixa livre", no meio do passeio público, e "faixa 

de serviço", localizada junto ao meio fio, com desenhos ilustrativos. 

Os artigos 7° e 8° destinam a "faixa de serviço" à instalação de equipamentos e 

mobiliário urbano, vegetação e outras interferências como lixeiras e postes de.  

iluminação. 
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Fo!ha n ()____22_9 do proc. 
de 2- 

Adelina Cicone Ass. Patim:Atar  
F. 100.406 

ii  
O art. 90  do mesmo decreto descreve a "faixa livre" como exclusivamente dedicada à 

circulação de pedestres, devendo permanecer desprovida de obstáculos, 

equipamentos urbanos ou qualquer tipo de estrutura, que deve possuir largura mínima 

de 1,2 metros (um metro e vinte centímetros). 

Já a "faixa de acesso" é descrita nos artigos 10 e 11 como destinada à acomodação 

410 das interferências resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações 

existentes na via pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir 

na faixa livre, sendo recomendável para passeios com mais de 2 (dois) metros. 

Os incs. 1 a IV do art. 11 desse Decreto descreve os elementos que podem ser 

instalados na faixa de acesso, não constando dentre eles rampas de acesso para 

deficientes físicos ou com mobilidade reduzida. 

Dessa forma, a presente iniciativa visa tão somente corrigir essa injustificada 

anomalia, por via legislativa, permitindo que sejam essas rampas instaladas nessa 

faixa, que se destinada em verdade justamente a permitir a adequação entre os 

imóveis e os logradouros públicos. 

Diante do interesse público em cumprir as disposições constitucionais de acesso das 

pessoas com deficiência motora, assim como a legislação infra-constitucional federal, 

estadual e local, conto com o apoio dos nobres pares para a apreciação da 

propositura. 

ANÍ13 DE FR AS 
ereador 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0161/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leciislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo — CONPRESP (art. 7° e ss); 

-Lei Municipal n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, que altera dispositivos da Lei n° 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de 
São Paulo — CONPRESP; 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências; 

-Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento de 
guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências 
físicas; 

-Lei Municipal n° 12.597, de 16 de abril de 1998, que dispõe sobre a destinação 
preferencial dos apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios 
construídos pelo Poder Publico Municipal para os deficientes físicos, e dá outras 
providências; 

-Lei Municipal n° 12.821, de 07 de abril de 1999, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos estabelecimentos bancários com acesso único através de porta giratória 
manterem acesso, por meio de rampa quando for o caso, para pessoas portadoras de 
deficiência física que se locomovam em cadeiras de rodas; 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (art. 41 e ss); 

-Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de 
edificações; 

-Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 2004, que altera disposições da Lei n° 
13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de edificações; 
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cio ' 

?Sonta k. 	S. Ferreira 

! R e . CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo (especialmente art. 6°); 

- Decreto n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a regulamentação das 
Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, n° 
12.815, de 6 de abril de 1999, e n° 12.821, de 7 de abril de 1999, que dispõem sobre a 
adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

- Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6° da Lei n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à padronização dos passeios 
públicos do Município de São Paulo (cópia parcial); 

-Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 4, de 17 de abril de 2012, que 
dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências; 

- PL 0274/2010, do Vereador Alfredinho, que institui o Programa de Acessibilidade em 
escadas públicas para a construção de rampas de acesso para pessoas com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- PL 0317/2011, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre diretrizes gerais para 
preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental da cidade de São Paulo; 

- PL 0417/2011, do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a inserção de 
informação na Notificação de Lançamento ou de Isenção do IPTU, acerca da 
existência de tombamento ou processo de tombamento em tramitação perante o 
CONPRESP; 

- PL 0607/2011, do Vereador Aníbal de Freitas, que dispõe sobre a implantação do 
Programa de Acessibilidade nos cemitérios, e dá outras providências. 
Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 14 de maio de 2012. 

S ae21,4 
Christiana amara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo Cia glia 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10032  

I F0[1 52 i? 

I ......-- 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI:N9 10.032 . 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe sobre a criação de um conselho municipal' 
de preservação do patrimônio histórico, cultu-
ral e ambiental da Cidade de - São.Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito do Municlpio . de São Paulo, usando 	das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz sabe rtqu a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembroele 
1.985, dedrefbue eu promulgo a seguinte lei:' 

TITULO 	I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 

PATRIMÔNIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(CONPRESP) 

Art. '19 - Fica instituído o Conselho Municipal 

de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 

da.Cidade de São Paulo (CONPRESP), OrTio cole.iiado de assesso-

rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura. 

Art. 29 -•São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: 

- Deliberar sobre o tombamento de bens mó-

veis, e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

-cial do respectivo cartório de registro para realização dos com . 

Petentes assentamentos, bem como aos 'órgãos estadual e federal 

ele tombamento:: 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na política de preservação e valorização dos bens culturais. 

IV - Promover a preservação e'valorizaçâo da 

paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma-

- nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física e 

ecológica, mediante a utilização dos instrumentos legai . exis-

tentes, a exemplo .de instituição de áreas 'ele proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	-.Definir a área de entorna do bem tombado 

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas. 

410  VI - Quando necessãrio, opinar sobre planos, 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes ã preserva 

ção de bens culturais - e naturais. 

VII 	Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e eb um) das bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas provistas nesta' lei, 

necessárias a . que se produzam os efeitos do tombamento. 
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-e'um ocupo de asSessomento dc. diferentes áreas de conhecimen-

to, com antropologia cultural, saúde pública, pré-histõria,geo- 

eçologia, -  'organização'do espaço, ecologia urbana, entre ou- 
• • 	• 	• 

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva- 

ção do patrimônio histórico, cultural 'e ambiental, nos ámbitos 

federal, estadual e municipal, ,que serão convidados, em cada ca 

so, a participar de suas reuniões sem direito a voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do Conselho, bem 

como de seu presidente, é detres anos, permitida a recondução. 

Art. 59 - O Conselho reunir-se- conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cedera ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio'que, pelo seu valor cultural, hiStOrico, artístico, arquite 

tônico, documental, bibliografico, paleografico, urbanístico, 

museografico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es-

pecial proteção do Poder-Público Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento devera recair de 

ofício sobre bens ja tombados peles poderes públicos federal e 

estadual. . 
Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire-

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as Medidas cabíveis 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 
Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens' tombados, o Conselho tera um conjunto de livros para regis 

tros dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

I • - Livro de Registro dos bens naturais, in-
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan-

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

II - Livro de Registro dos bens de -valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 
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__,- T -- 	 uLuanuS. 

• 	 , V 	- Livro'de Registro de édificios, sat0ii-4:7-'--  
. 	 . 	

.  
..viarios," cOnjUntos arquitetónicos e urbanos representatiVos 	e 11.  

(r)  ,monumentos .da cidade. . • 	 - 
. . 	. 	

• 	i Seni3 ii;:riU ..:. Fecrelr: 
'VI - Livro de Registro de bens móveis,  

do-se acervos dá museus, cOleçOes particulares, públicas, peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui .:. 	-. 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso-

res. 

Paragrafo único - No caso de tombamento de cole 

Oes de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

_•oriamente feita uma relação das peças que se constituirá em > 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

Art.. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 

co de apoio. 

Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

. simultaneamente como respectivo processo e aprovados pelo Con-

selho, levando-se em conta a ambiencia, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluçóes de tombamento definiti-

vo da bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife-. 

_P.enciadas de.utilização e preservação nos casos em qbe tais in-

. dicaçóes se fizerem necessárias. 

Art,42 Não serão .passIveis de tombamento os 

bens de órigemestrangeira, pertencentes a representaçóes.diplo 

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa- 

TITULO III 

bo PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O processo de tombamento será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

respectivo, de membro do Conselho, ou do órgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruido 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

Art..14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em ate três dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no ... Diário 

Oficial do Nunicipio -e em pelo menos um jornal de grande tira-

gem. . 
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• 	 k' k In 	in 

do ata decisão final do Conselho. 

4 	. Art. 15 - Efetiva-se o. tombamento por resolução 

_do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caberá, no prazo de quinze dias', direito de contestação por 

qualquer pessoa física ou jurldica, ; protocoladajunb.awCONPRESP. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações pe 

10 Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em 'caso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo livro de tom 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigO  an-

'tenor exige a presença mínima de dois terços dos membros do 

Conselho para efetivar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de vocis, cabendo ao presidente, além do seu, o vo-

to de qualidade. 

Parágrafo único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de-

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu 

ção no Registro de Imóveis; no caso de bem móvel, assenta-

Mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

, TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONPRESP 

E O ORGÃO TECNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão técnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá: 

- Fornecer subsídios técnicos que forem*  ne 

cessários ao Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes ã questão de preservação para deliberação do Conselho; 

IV - Planejar eefetuar as medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

flIra nacwmar e intearar seus departamentos ao funciomamento do 
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Art. 20 - Em nenhuma circunstância o bem tomba-

do poderá ser destruido, demolido, mutilado. 

Art., 21 - O bem tombado só poderá ,ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, de 

verá o órgão técniéo de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cípio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta) dias de antecedência pela responsável pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, ex 

pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vende ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da-data prevista para seu retorno ao território muniCipal. 

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento -ocorrer dentrodo 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

dência de pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para o bem. 

Art. 24 - Na hipótesedc extravio ou furto 	de 

bem tombado, o proprietário deverá dar 'conhecimento do Lato ao 

Conselho no prazo de quarenta c oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe . - 

não uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do .  bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. 2G - As secretarias municipais e demais ór 

gãos da administração pública direta ou indireta, com competEn-

eia para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizaçC ,es 

para construção, reforma c utilização de prédio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de e.:,;p6cimes vegetais, altera- 
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seus acidentes,' caça g.pesca.em áreas de propriedade pública ou .  

privada deverão consultar previamente ao ConselhO . , antes. de qual 

quer deliberação, em Se tratando de bens tombados, respeitando 

as respectivas áreas envoltórias. 

ParágraÇo único - Os órgãos de fiscalização de 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no que Cou-

ber e de acordo com os instrumentes normativos adequados, OS 

encargos de registrar as infrações apresente lei e comunicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

Art. 28 - O DPH manterá Comunicação com 	Os 

proprietários dos bens tombados, para fins de comunicaçãode ati 
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

41110ecrática. 

• 	 Art. 29 - A.alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se às restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções é penalidades constantes dos 

te título são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado,.na . simples ocorrência de fato 

. que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 -, O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

roprietário á aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

4, a da infração: 
- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal; 

III - Não observáncia de normas estabelecidas 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por centó) no máximo do va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário à aplicação 

das seguintes sanções: 
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III - Salda do bem . para fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor, equivalente a no mínimo 

roo (cem) e rip máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tc 

souro Nacional (ORTN's). 

. IV - Falta de comunicação.  na  hipótese de extra 

'vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no ml 

nimo de 100 (cem) e no:máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá-

veisdo.Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos.númerosI eII 

dó artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 
_ 

Art. 34 - Sem prejuízo das sanções 	estabeleci 

das noa artigos anteriores, o proprietário também ficará obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado às suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçados pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-á cominado multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve-

'nal, por dia, até o início da reconstrução ou restauração . do 

bem'imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTWs) ao dia. 

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zO de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP poderá tomar as providen-

cias cabíveis procedendo conforme ó previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39 - A possível Ação prevista no parágrafo an 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

TITU LO VI 

DA , ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

tará as medidas requeridas para o funcionamento do conselho, aS 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários. 

Art. 36 - Fica instituldo . o Fundo de Proteçãodb 

Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP), gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP• cujos recursos 

são destinados ã execução de serviços e obras de manutenção e 

, reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim coMo a' 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do PUNCAP: 

I - Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



SC F1',2; 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : :egis 

Pesquisa : 10236 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 10.236 16/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispoe sobre a criaçao 

do Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de Sao Paulo - CONPRESP. 

Projeto: Projeto de Lei No 191/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; 3anio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 38 e 44 da Lei no 10.032/1986. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032/1985, alterada por esta 

Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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• .1 29 - Na falta de ação do proprietário, 
,00 prazo ;34'60 ( 	ta) dias, o COMPOESP 	recomendara 
as providencias que entender cabíveis.* 

Art. 99 O artigo 36 da Lei n9 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a Vigorar com a *again 
te redação: 

"Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Pro 
teço do Patrimônio Cultural e Ambiental 	Pegiatis&. 	• 
(FUNCAP), gerido pelo CONPRESP a representado ativa •-pas' -'"...aaaaa'. 
sivamente pelo Prefeito, cujos recursos sa0, deatiaedOela rin 

-a execução de serviços e obras.de  manutençãO e reparos 	• 
doa bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento." 

Art. 10 Ficam revogados os artipew 
44 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

Art. 11 -.As despesas com a execução , dea-2 	 G .  p,„, 
ta lei correrão por conta das dotações orçamenarias:pra- • 	, 

Art. 12 - Esta lei entrara em vigor ne'cla -
ta de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE EÃO PAULO, aos 16 de Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS; PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LENHO, Secretario dos Nagócios Jurídicos 

*CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretario das Finanças 
JORGE ANTONIO MIGUEL PUNES, Secretario Municipal de Cul-
tura 
JOAO APARECIDO DE PAULA, Secretário da Habitação e Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretario Municipal do 
Planejamento 
ALEX FREUA NETTO, Secretário doe Negócios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal 

LEI 0)9 10.236 	, DE 16 DE Dezembro DE 1.9.86 
• 

Altera dispositivos da Lei no 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre 
a criaçao do Conselho Municipal de Preser 
vação do Património Histórico, Cultural 
Ambiental da cidade de São Paulo - ' 
CONPRESP. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando dam atribuições que lhe são conferidae por lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - O "caput" do arte 39 da Lei 

'n? 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com 
a seguinte redação; 

"Art. 39 - O Conselho 'compõe-se dos se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Um representante da Secretaria Muniu/ 
pai de Cultura; 

II - O Diretor do Departamento do Patrimó 
nio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 

III Um Vereador, creferentemente, O Presi 
dente da Camisa° de Cultura de Camara,MunicIpal de SaW 
Paulo; 

IV - Um representante da Secretaria dos Ne 
gOclos Jurídicos; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitagao e Desenvolvimento Urbano; 

VI - Um representante da Secretaria MURIC1 
pai do Planejamento; 

VII - Um representante do Institua° de Ar-
quitetos do Brasil - seção de São Paulo; 

VIII - Um representante da Ordem dos Advoga 
dos do Brasil - seção'de São Paulo; 	• 

IX - Um representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo; 

X VETADO 
XI.- VETADO 

XII ~ VETADO 
XIII - VETADO 
XIV - VETADO 

XV - VETADO 
XVI - VETADO. 

Art. 39 - O artige 89 da Lei n ,A)10.032, de 
.27 de_dezesibro de 1985, passa a vigorar com V Seguinte 

"Art. 89.- Cabere ao CONPRESP, conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di= 
retrizes e as estratégias necessarlas para garantir a pre 
servação de bens culturais e naturais". 

Art. 49 - O artigo 15 e seu parígrafo ôni 
co da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 2985, passam W 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, obje 
to de Resolução do Conselho; por Ato do Secretario Munia 
pai de Cultura, publicado no Dlarlo Oficial do Município, 
do qual cabere, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPRESP, por qUalquer pessoa física ou jurídica. 

Parígrafo anico- Examinadas as contesta 
Oes pelo Conselho, este opinara pela manutenção ou' nãO" 
do tombamento. Em caso de manutenção, sera a resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscriçao no res-
pectivo livro de tombo". . 

Art. 59 - O artigo 22 e seu § 14 passam 
a vigorar com a seguinte redação, 

"Art. 22 - O bem tombado somente podera, 
sair do Município para efeito de intercímbio cultural, e, 
mesmo nesta hipótese, por prazo reduzido, mediante autori 
seção do Secretário Municipal de Cultura, com ~anula do 
Conselho, que devera ser 'solicitada cor escrito e com pe- 
lo menos 30 (trinta) dias de antecedencia pelo responsa - 
vel pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorizaçao, expedir-
se-b uma guia de transito que devera acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao ConselhO no prazo de 
24 horas após a data prevista para seu retOrno a0 territó 
rio municipal." 

Art. 69 - Os incisos I, II, /II e IV do 
.artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
Passam a vigorar com a seguinte redação: 

a) " I - Destruição ou mutilaçao: multa 
de valor equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no maximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (LBC6); 

• b) " II - Restauração sem prévia autori-
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 	(Cul - 
.nhentas) e no maximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (Lpcs), 

c) •III - Saída do bem para fora do ter-
ritório municipal sem autorização, multa de valor equiva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no mIxilep 1.000 (mil) Le-
tras do Banco Central (LBCs); 

IV - Falta de coma ação na hipóte 
se de extravio ou furto do bem tombado, ulta equivalente' 
a no mínimo 100 (cem) e no adocico 1.000 11) Letras do 
Banco Central (Lace)". 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei no 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a. seguin 
te redação: 

"Art. 33 - Nos casos previstos nos níme-
ros I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valer superior ao mínimo da multa,. o Secretario Municipal 
de Cultura fica autorizado a elevar em até 10 (dez) vezes 
o valor máximo das Maltas neles cominadas." 

Art. 89 - O parígrafo segando do artigo 
34 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a 

_vigorar Com a seguinte redação: 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

'Co 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de . 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 

constantes nesta Lei. 

- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 

documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 
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4.eih.9.  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2  8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis postedores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.9  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem • de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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12.3.4 As escadas privativas e as coletivas em curva não serão 
consideradas para o cálculo do escoamento da população. 	p- 

12.3.5 As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do:;:. 
pavimento correspondente à soleira de ingresso da edifiâã;', -  
ção, de forma a orientar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 

As rampas terão inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 
sendo que sempre que a inclinação exceder a 6% (seis por 
cento) o piso deverá ser revestido com material antiderrapante. 

12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências físicas, o ' 
imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 
largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e 
o piso correspondente à soleira de ingresso às edificações 
destinadas a: 
a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 
poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 
especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 
deficiências físicas. 

12.4.1.2 No início e término das rampas, o piso deverá ter tratamento 
diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de defi-
ciências visuais. 

12.5 Potencial de Risco 
O potencial de risco que definirá as exigências de circulação 
e segurança de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinação, área construída, altura e natureza do ma-
terial utilizado efetivamente na construção. 

12.5.1 Para efeito de concessão dos Alvarás de Aprovação e Execu-
ção não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o 
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material empregado na decoração dos ambientes e aquele 
armazenado em função da própria utilização da edificação. 

12.5.2 O material referido no subitem anterior só será considerado 
para efeito de aprovação de Sistema de Segurança e conces-
são da Licença de Funcionamento, conforme legislação própria. 

12.5.3 Para determinação do risco de uso da edificação, os materiais 
de potencial combustível serão, de acordo com as suas ca-
racterísticas de ignição e queima, classificados em: 

- Classe 1 - os que apresentarem processo de combustão 
entre lento e moderado, incluindo líquido com ponto de fulgor 
acima de 83°C, sendo: 
a) de combustão lenta, aquele que não apresentar início de 
combustão, ou não a mantiver pela exposição continuada du-
rante 5 (cinco) minutos à temperatura de 65°C não constituin-
do, portanto, combustível ativo; 
b) de combustão moderada, aquele capaz de queimar contí-
nua mas não intensamente, podendo incluir proporção não 
superior a 5% (cinco por cento) de materiais de mais acentua-
da combustividade, incluídos na Classe II; 
11 - Classe 11- de combustão entre livre e intensa, incluindo os 
líquidos com ponto de fulgor situados entre 38°C e 83°C - 
admitindo-se que são de combustão intensa aqueles mate-
riais que, em virtude de sua mais baixa temperatura de igni-
ção e muito rápida expansão de fogo, queimarem com grande 
elevação de temperatura; 
III - Classe 111 - capazes de produzir vapores, gases ou poei-
ras tóxicas ou inflamáveis, por efeito de sua combustão, ou 
que forem inflamáveis por efeito de simples elevação da tem-
peratura do ar, nesta incluídos de modo geral, os líquidos com 
ponto de fulgor inferior a 38°C; 
IV - Classe IV - os que se decompuserem por detonação, o 
que envolve, desde logo, os explosivos primários sem que, 
todavia, a classe se limite a estes. 

12.5.4 Para formulação das exigências relativas à segurança de uso 
admitir-se-ão as seguintes equivalências entre quantidades, 
definidas em peso, de materiais incluídos nas diferentes clas-
ses: 1 kg da Classe 111, equivale a 10 kg da Classe II que 
equivale a 100 kg da Classe 1. 

-t„ 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 1 

 

1/1 
Título: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 
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LEI N9 11.345 , DE 1 4 .DE ABRIL DE 1993 • 
(Projeto de Lei n9 626/91, doVereadorAnt..OnioCarlosCamm) 

Dispõe sobre a adequação das edificações 
a pessoa portadora de deficiência', e dá 
outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz,saber que a Câmara Municipal, em sessao de 23 de março 
de' 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 	. 	Art. 19 - Passa a integrar o C6digo de 
Obras 'e Edificações do Município com o título próprio. de 
"Normas de Adequação das Edificações A Pessoa Deficiente, 
a.Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da Associação 
.Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de .aplica 
ção das disposições especiais para pessoas portadores de 
deficiência deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. • * . 

Art. 29 - Deverão atender o disposto • na 

I - Locais de Reunião com mais de 100 (orem) 
pessoas. 

II - Qualquer outro uso com mais de 600 
(seiscentas) pessoas. 

Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar 
tig0 anterior para os projetos aprovado*, comlicençaaindã 

'em vigor que independerão de nova aprOvição, devendo as 
alterações serem comunicadas de ,forma e4mplificada, apos-
tilando-Se o Alvará de Licença. 

. Art. 49- Nenhum, próprio Municipal, será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as disposiçOes desta lei. 

Parágrafo único - A locação de imóveis que 
se destinem a abrigar as Repartições Públicas, somente 

. ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendi:multo A 
pessoa portadora de deficiência, de acordo com as disposi-
ções desta lei. 

Art. 59 - As edificações existentes que se 
enquadrem no art. 29, terão prazo máximo ,de 3 (três) anos, 
-a partir da publicação-desta-lei-,-para se-adaptarem -- às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto è 
documentação simplificada. 

Art. 69 - O descumprimento desta lei im 
plicará em multa de 50 DFM's mensais,até a comprovação clã 
adequação. 

Art. 79 - Nas edificações residenciais das 
categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas de ar 
do com a Lei n9 11.228, de 25 de junho de 1992, será obri -:-  
gatOria a execução de rampa conforme previsto no item 12.4.1 
da referida lei. 

, 	Art. 89 - Ficarão isentos do pagamentode 
Taxas e Emolumentos para'Aprovação, os projetos enqUadra' 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta léi entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos • • 
CELSO ROBERTO PITTA Do NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
JOÃO MELLÃO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

. 	. 
presente lei, as edificações que solicitarem, a . partir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os .se-
guintes usos.; 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12117 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

1/1 
Título: LEI No 12.117 28/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres 

portadores de deficiencias fisicas. 
Projeto: Projeto de Lei No 578/1994 (ver documento) 

Autor(es): Aldaiza Sposati 
Regulamentação: Decreto no 37.031/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.117 - DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de 
pedestres portadores de deficiências físicas. 

(Projeto de Lei n. 578/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de guias e sarjetas em 
todas as esquinas e faixas de pedestres do Município de São Paulo com a finalidade de 
possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo serão 
priorizados: 

I - terminais rodoviários e ferroviários; 

II - serviços de assistência à saúde; 

III - serviços educacionais; 

IV - praças e centros culturais; 

V - centros esportivos; 

VI - conjuntos habitacionais; 

VII - principais vias. 

Art. 2° Os editais da licitação para pavimentação, recapeamento, instalação ou 
reforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, conter o previsto nesta Lei. 

Art. 3 0  A partir da entrada em vigor desta Lei, o Executivo deverá manter programa 
para corrigir a ausência de rebaixamento nas vias existentes. 

Parágrafo único. A execução dos rebaixamentos dos pontos priorizados nesta Lei 
deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4 0  Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser identificados através da 
colocação de Símbolo Internacional de Acesso, conforme o disposto no inciso XXV do 
artigo 4° da Lei Federal n. 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 5° O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar da implementação 
desta Lei, fiscalizando os padrões de qualidade dos rebaixamentos e as prioridades 
estabelecidas no parágrafo único do artigo 10. 
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Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas _ 	, 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
o 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12597 

Total de referências : 1 

 

1/1 
Título: LEI No 12.597 16/04/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a destinaçao preferencial dos apartamentos localizados nos andares terreos dos 

edificios construidos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de habitaçao popular, para 
os deficientes fisicos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 290/1997 (ver documento) 
Autor(es): Armando Melao 

Regulamentação: Decreto no 37.583/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.597 - DE 16 DE ABRIL DE 1998 

• 

Dispõe sobre a destinação preferencial dos apartamentos localizados nos andares 
térreos dos edifícios construídos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de 
habitação popular, para os deficientes físicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 290/97, do Vereador Armando Mellão) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios residenciais 
multifamiliares, construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de habitação 
popular, do projeto "Cingapura" e os realizados pela COHAB - Companhia 
Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para os cidadãos 
que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de 
deficiência física. 
Art. 20  Os edifícios a que esta lei se refere serão dotados, sempre que possível, de 
rampas de acesso ao andar térreo passíveis de serem utilizadas por deficientes físicos. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo i 

-1—t) 
Base de dados : iegis 	 tSanla 	Z.. 

Pesquisa : 12821 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.821 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancarios com acesso unico atraves de 

porta-giratoria manterem acesso, em rampa quando for o caso, para pessoas portadoras de 
deficiencia fisica, que se locomovam em cadeiras de rodas, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 45/1997 (ver documento) 
Autor(es): Maria Helena Pereira Fontes 

Regulamentação: Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• 	[ Back  
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• 

LEI No 12.821, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 745/97, da Vereadora Maria Helena - PL) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancários com acesso único 
através de porta-giratória manterem acesso, em rampa quando for o caso, para 
pessoas portadoras de deficiência física, que se locomovem em cadeira de rodas, e dá 
outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - No Município de São Paulo, os estabelecimentos bancários que têm acesso a 
seu interior somente através de portas-giratórias, são obrigados a manter acesso, em 
rampa, quando for o caso, destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência física 
que se locomovem em cadeira de rodas. 
Parágrafo único - Na execução do acesso e rampa de que trata o "caput" serão 
observados os critérios técnicos da norma NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 
Art. 20  - Para implantação dos acessos de que trata esta lei, os estabelecimentos 
bancários terão o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
sanção desta lei. 
Art. 3 0  - O não atendimento das disposições desta lei implicará da multa equivalente a 
mil UFIR's, cobrada em dobro na reincidência. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da fundação 
de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Plano Diretor Estratégico. 
Projeto: Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 

208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a nnediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
Notas connplem.: - Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 2 of 2 

Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  

[ Back 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 

110 	
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2 0  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

IP 	Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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formação e informação cultural do cidadão; 
II - assegurar o pleno funcionamento de equipamentos e serviços culturais municipais; 
III - construir políticas públicas de cultura e contribuir para a constituição de esfera pública 
da cultura com a participação da sociedade; 
IV - articular a política cultural ao conjunto das políticas públicas voltadas para a inclusão 
social, especialmente as educacionais e de juventude; 
✓ - apoiar manifestações culturais que se situam à margem da indústria cultural e dos 
meios de comunicação; 
VI - promover o aperfeiçoamento e valorização dos profissionais da área da cultura; 
VII - reformar e criar leis, instituições e mecanismos destinados ao financiamento e fomento 
à cultura; 
VIII - incentivar a cultura popular desenvolvida diretamente pela comunidade através das 
Escolas de Samba, blocos carnavalescos e outras manifestações. 
Art. 40 - São diretrizes no campo de Cultura: 
I - a integração da população, especialmente das regiões mais carentes da Cidade, à 
criação, produção e fruição de bens culturais; 
II - a implantação de programas de formação e estímulo à criação, fruição e participação na 

• vida cultural, com especial atenção aos jovens; 
III - a descentralização de orçamentos, equipamentos, serviços e ações; 
IV - o apoio a movimentos e manifestações culturais que contribuam para a qualidade da 
vida cultural e pluralidade da Cidade de São Paulo; 
✓ - o apoio a manifestações institucionais ou não, vinculadas à cultura popular, grupos 
étnicos e outros que contribuam para a construção da cultura da paz e de uma sociedade 
solidária; 
VI - a criação de e o estímulo a processos de participação cultural e de formação de uma 
cultura cidadã. 
Art. 41 - São ações estratégicas no campo da Cultura: 
I - elaborar o Plano Municipal de Cultura em conjunto com representações da sociedade civil 
e outros setores do governo; 
II - apoiar e participar da Conferência Municipal de Cultura envolvendo todos os segmentos 
culturais da Cidade de São Paulo; 
III - reorganizar e manter ativo o Conselho Municipal de Cultura, com a participação de 
todos os segmentos culturais; 
IV - garantir a inserção da política cultural no processo de orçamento participativo; 
✓ - estimular a ocupação cultural dos espaços públicos da Cidade; 
VI - recuperar e revitalizar os equipamentos culturais da Cidade, como teatros, centros 

1111 	culturais, bibliotecas, casas de cultura e centros de terceira idade; 
VII - construir nas regiões a ação cultural descentralizada, conjuntamente com movimentos 
sociais e agentes culturais; 
VIII - implantar unidades culturais nas regiões menos providas de recursos; 
IX - utilizar os equipamentos municipais - teatros, bibliotecas, centros culturais e casas de 
cultura - como espaços e mecanismos de descentralização e inclusão cultural; 
X - promover, de modo descentralizado, a realização de mostras de cinema, teatro e 
música; 
XI - ampliar o número de bibliotecas da rede municipal e implantar sistema de atualização 
permanente de seus acervos; 
XII - descentralizar apresentações dos corpos estáveis do teatro municipal; 
XIII - criar sistemas de identificação visual de bens tombados e áreas históricas; 
XIV - formar e ampliar público teatral através de acesso e encenações do repertório 
brasileiro e internacional; 
XV - inventariar e conservar monumentos e obras escultóricas em logradouros públicos; 
XVI - informar e orientar a população sobre patrimônio artístico, arquitetônico e cultural, 
incentivando assim sua fruição e preservação; 
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do meio ambiente, estímulo às atividades de comércio e serviços e preservação e 
reabilitação do patrimônio arquitetônico nas áreas subaproveitadas de urbanização 
consolidada; 
II - o controle do adensamento construtivo em áreas com infra-estrutura viária saturada ou 
em processo de saturação; 
III - a promoção de adensamento construtivo e populacional em áreas de urbanização em 
desenvolvimento com capacidade de suporte da infra-estrutura instalada; 
IV - a promoção de regularização fundiária e urbanística dos assentamentos habitacionais 
populares, garantindo acesso ao transporte coletivo, e aos demais serviços e equipamentos 
públicos; 
V - a criação de condições de novas centralidades e espaços públicos em áreas de 
urbanização não consolidada ou precária; 
VI - a recuperação, pelos instrumentos legais constantes do Estatuto da Cidade, dos 
recursos advindos da valorização imobiliária resultante da ação do Poder Público e sua 
aplicação em obras de infra-estrutura urbana, sistema viário necessário ao transporte 
coletivo, recuperação ambiental e habitação de interesse social; 
VII - a revisão da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, considerando as 

1110 	condições ambientais, capacidade da infra-estrutura, circulação e transporte coletivo; 
VIII - a implementação de um sistema de fiscalização que articule as diferentes instâncias e 
níveis de governo; 
IX - a revisão da legislação de uso e ocupação do solo, adequando-a à diversidade das 
situações existentes, para torná-la aplicável, facilitando a universalização do seu 
conhecimento, aplicação e fiscalização; 
X - a adequação da legislação de regularização dos loteannentos e das edificações, às 
diretrizes previstas nesta lei; 
XI - a criação e manutenção de um sistema de informações georreferenciados, com dados 
sobre parcelamento, uso do solo e edificações para subsidiar a gestão do uso e ocupação do 
solo; 
XII - o estabelecimento de parcerias com as universidades, órgãos do judiciário e sociedade, 
visando ampliar a participação da sociedade e a capacidade operacional do Executivo na 
implementação das diretrizes definidas nesta lei; 
XIII - o desenvolvimento de programas de assessoria técnica, social, urbanística e jurídica 
para a população de baixa renda com problemas de moradia; 
XIV - o estabelecimento de parâmetros que facilitem a reciclagem das edificações para 
novos usos. 
Art. 78 - São ações estratégicas da Política de Urbanização e Uso do Solo: 

• 	I - rever, simplificar e consolidar a legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, 
incorporando os instrumentos previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, de modo a assegurar a função social da propriedade urbana; 
II - criar instrumentos urbanísticos para estimular a requalificação de imóveis e bairros 
protegidos pela legislação de bens culturais, adaptando-os para funções adequadas às suas 
características e preservando-os como elementos de referência para a população; 
III - reurbanizar e requalificar avenidas, vias expressas e corredores de ônibus, com 
prioridade para as avenidas Santo Amaro, Pirituba, Celso Garcia, Francisco Morato e Anhaia 
Melo - Sapopemba; 
IV - recuperar e urbanizar as porções da APA do Carmo onde esteja permitido o uso urbano; 
V - criar Operações Urbanas Consorciadas para revitalizar a Orla Ferroviária Pirituba, Água 
Branca, Luz e Vale do Tamanduateí; 
VI - requalificar o Centro Histórico e seu entorno, destacando a Várzea do Carmo, o Parque 
Dom Pedro, a região do Mercado Municipal, da Rua 25 de Março e adjacências, a zona 
cerealista e o entorno da Estação da Luz; 
VII - desenvolver e consolidar um sistema de centros de bairro com a dinamização de 
serviços, cultura e infra-estrutura; 
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VIII - desenvolver e implementar Planos de Urbanização em Zonas Especiais de Interess 
Social 
IX - desenvolver Planos Regionais para as Subprefeituras e, quando couber, articulá-los com 
as disposições relativas às áreas de mananciais, e com os Planos de Recuperação das Bacias 
do Guarapiranga, Billings e Cantareira; 

X - elaborar e implementar o Programa Espaço Arte para urbanização de áreas 
remanescentes de desapropriação; 
XI - melhorar a qualidade e eficácia dos elementos de identificação dos logradouros e a 
orientação para sua acessibilidade por veículos e pedestres; 
XII - implantar mobiliário urbano de qualidade em toda a Cidade; 
XIII - garantir a compatibilidade do uso do solo do entorno dos aeroportos com a atividade 
aeroportuária; 
XIV - implementar o cadastro unificado de edificações e uso do solo; 
XV - estabelecer convênios com as universidades, órgãos de classe e associações 
profissionais, de modo a ampliar a capacidade operacional do Executivo para apoio ao 
controle do uso e ocupação do solo; 
)(VI - desenvolver projeto de requalificação da área do Carandiru para permitir a 
preservação da área verde existente e dos edifícios protegidos por tombamento e a 
implantação de novas atividades e usos, em especial parque urbano, estabelecimentos de 
educação, inclusive universidade pública, e cultura buscando formas de viabilizar o 
financiamento desta requalificação por meio da utilização dos instrumentos urbanísticos 
previstos nesta lei. 
SUBSEÇÃO II 
DA HABITAÇÃO 
Art. 79 - São objetivos da política de habitação do Município: 
I - assegurar o direito à moradia digna como direito social, conforme definido no artigo 6 0  
da Constituição da República; 
II - garantir o melhor aproveitamento da infra-estrutura instalada e do patrimônio 
construído, visando a uma maior racionalidade urbana, econômica e paisagística, e evitando 
deseconomias para o Município; 
III - articular a política de habitação de interesse social com as políticas sociais, para 
promover a inclusão social das famílias beneficiadas; 
IV - articular de forma democrática as instâncias municipal, estadual e federal de política e 
financiamento habitacional, para otimizar os recursos e para enfrentar as carências 
habitacionais; 

- promover a melhoria das habitações existentes das famílias de baixa renda e viabilizar 
aprodução de Habitação de Interesse Social - HIS, definida no inciso XIII do artigo 146 
desta lei, de forma a reverter a atual tendência de periferização e ocupação dos espaços 
inadequados pela população de baixa renda; 
VI - estimular a produção de Habitação de Mercado Popular - HMP, definida no inciso XIV do 
artigo 146 desta lei; 
VII - garantir a diversidade dos programas e dos agentes promotores da política de HIS, de 
acordo com as características diferenciadas da demanda; 
VIII - promover o uso habitacional nas áreas consolidadas e dotadas de infra-estrutura, 
utilizando, quando necessário, os instrumentos previstos na lei Federal no 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - Estatuto da Cidade; 
IX - coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais inadequados nas áreas de 
preservação ambiental e de mananciais, nas remanescentes de desapropriação, nas de uso 
comum do povo e nas áreas de risco, oferecendo alternativas habitacionais em locais 
apropriados e a destinação adequada a essas áreas; 
X - criar condições para a participação da iniciativa privada na produção de Habitação de 
Interesse Social - HIS e habitação de renda média baixa, aqui denominada Habitação do 
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Município. 
Art. 89 - São diretrizes para a política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - a elaboração de normas para a preservação de bens culturais, vegetação significativa e 
referências urbanas; 
II - a revitalização de áreas degradadas, em especial a área central e a área da estrada de 
ferro Perus-Pirapora assinalada no mapa no 1 desta lei; 
III - a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, 
sociedade e cultura; 
IV - a disponibilidade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural à população; 
✓ - a sensibilização da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação 
de seu patrimônio; 
VI - o incentivo à fruição e ao uso público dos imóveis tombados. 
Art. 90 - São ações estratégicas da política do Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - utilizar legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação 
significativa e referências urbanas; 
II - mapear e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de 
dados informatizado; 
III - assegurar o adequado controle da interferência visual nas áreas envoltórias de imóveis 
preservados; 
IV - elaborar estudos e fixar normas para as áreas envoltórias de bens tombados, 
contribuindo para a preservação da paisagem urbana e racionalizando o processo de 
aprovação de projetos e obras; 
✓ - incentivar a preservação dopatrimônio por meio de mecanismos de transferência de 
potencial construtivo e implementar política de financiamento de obras e de isenções fiscais; 
VI - criar mecanismos de captação de recursos em áreas de interesse histórico ou cultural, 
visando à sua preservação e revitalização; 
VII - incentivar a participação e a gestão da comunidade na pesquisa, identificação, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e arqueológico; 
VIII - organizar sistema de informações e de divulgação da vida cultural e da história da 
Cidade; 
IX - promover a instalação de centros de memória dos bairros, favorecendo a preservação 
de sua identidade, história e cultura. 
SUBSEÇÃO VI 
DA PAISAGEM URBANA 
Art. 91 - São objetivos da Política de Paisagem Urbana: 
I - garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem; 

• 	II - garantir a qualidade ambiental do espaço público; 
III - garantir a possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 
elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 
IV - assegurar o equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem a paisagem 

urbana; 
✓ - favorecer a preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano; 
VI - disciplinar o uso do espaço público pelo setor privado, em caráter excepcional, 
subordinando-o a projeto urbanístico previamente estabelecido, segundo parâmetros legais 
expressamente discriminados em lei. 
Art. 92 - São diretrizes da Política de Paisagem Urbana: 
I - a criação de instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, 
eficazes, visando garantir sua qualidade; 
II - a disciplina do ordenamento dos elementos componentes da paisagem urbana, 
assegurando o equilíbrio visual entre os diversos elementos que a compõem, favorecendo a 
preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano e garantindo ao cidadão a 
possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados; 

••¡ 
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IV - ampliação e melhoria da Rede Estrutural de Transporte Público Coletivo;-- 
V - implantação de espaços públicos; 
VI - valorização e criação de patrimônio ambiental, histórico, arquitetônico, cultural e 
paisagístico; 
VII - melhoria e ampliação da infra-estrutura e da Rede Viária Estrutural; 
VIII - dinamização de áreas visando à geração de empregos. 
Art. 228 - Poderão ser previstas nas Operações Urbanas Consorciadas: 
I - a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas 
decorrente e o impacto de vizinhança; 
II - a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com 
a legislação vigente. 
Art. 229 - Cada operação urbana consorciada deverá ser aprovada por lei específica, que 
conterá, no mínimo: 
I - delimitação do perímetro da área de abrangência; 
II - finalidade da operação; 
III - programa básico de ocupação da área e intervenções previstas; 

1111 	IV - estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança; 
V - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela 
operação; 
VI - solução habitacional dentro de seu perímetro ou vizinhança próxima, no caso da 
necessidade de remover os moradores de favelas e cortiços; 
VII - garantia de preservação dos imóveis e espaços urbanos de especial valor histórico, 
cultural, arquitetônico, paisagístico e ambiental, protegidos por tombamento ou lei; 
VIII - instrumentos urbanísticos previstos na operação; 
IX - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores 
privados em função dos benefícios recebidos; 
X - estoque de potencial construtivo adicional; 
XI - forma de controle da Operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 
sociedade civil; 
XII - conta ou fundo específico que deverá receber os recursos de contrapartidas financeiras 
decorrentes dos benefícios urbanísticos concedidos. 
Parágrafo único - Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso IX do "caput" 
deste artigo serão aplicados exclusivamente no programa de intervenções, definido na lei de 
criação da Operação Urbana Consorciada. 
Art. 230 - A lei específica que criar a Operação Urbana Consorciada poderá prever a 

• 	emissão pelo Município de quantidade determinada de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento 
das obras, desapropriações necessárias à própria Operação, para aquisição de terreno para 
a construção de HIS na área de abrangência da Operação, visando ao barateamento do 
custo da unidade para o usuário final e como garantia para obtenção de financiamentos 
para a sua implementação. 
§ 1° - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC serão livremente 
negociados, mas convertidos em direito de construir unicamente na área objeto da 
Operação. 
§ 2° - A vinculação dos Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC poderá 
ser realizada no ato da aprovação de projeto de edificação específico para o terreno. 
§ 3° - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs poderão ser vinculados 
ao terreno através de declaração da Municipalidade, os quais deverão ser objeto de 
certidão. 
§ 4° - Apresentado pedido de licença para construir ou para modificação de uso, os 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs serão utilizados no pagamento 
da contrapartida correspondente aos benefícios urbanísticos concedidos, respeitados os 
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demais Secretarias pertinentes, e deverão ser apreciados em Assembléia Regional de 
Política Urbana e pelo Conselho Municipal de Política Urbana antes de seu encaminhamento 
à Câmara Municipal. 
Art. 277 - Nos Planos Regionais deverão constar, no mínimo: 
I - delimitação das novas áreas em que se aplicam os instrumentos da Lei Federal no 
10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade; 
II - hierarquização do sistema viário local e plano de circulação e transporte; 
III - proposta de destinação de áreas e equipamentos públicos e áreas verdes; 
IV - áreas reservadas para bolsões, conforme lei 11.322 de 22 de dezembro de 1992; 
V - projetos de intervenção urbana; 
VI - proposta de tombamento ou outras medidas legais de prestação e preservação de bens 
móveis e imóveis da região; 
VII - aplicação no território da Subprefeitura, das diretrizes de uso e ocupação do solo 
previstas no Plano Diretor; 
VIII - proposta de composição, com Subprefeituras vizinhas, de instâncias intermediárias de 
planejamento e gestão, sempre que o tema ou serviço exija tratamento além dos limites 
territoriais da Subprefeitura; 

• IX - proposta de ação articulada de planejamento e gestão com as Subprefeituras e 
municípios limítrofes, com base em diretrizes governamentais para a Política Municipal de 
Relações Metropolitanas; 
X - proposta de ações indutoras do desenvolvimento local, a partir das vocações regionais; 
XI - indicação de prioridades, metas e orçamento regional, para a Subprefeitura; 
XII - proposta de prioridades orçamentárias relativas aos serviços, obras e atividades a 
serem realizadas no território da Subprefeitura. 
Parágrafo único - A inexistência do Plano Regional não impede a aplicação regional dos 
instrumentos previstos nesta lei. 
Art. 278 - Os Planos Regionais poderão ser desdobrados em planos de bairro, detalhando as 
diretrizes propostas e definidas nos Planos Regionais, e devem ser elaborados com a 
participação da sociedade local. 
CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA GESTÃO DA POLÍTICA URBANA DA CIDADE 
SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 279 - É assegurada a participação direta da população em todas as fases do processo 
de gestão democrática da Política Urbana da Cidade mediante as seguintes instâncias de 
participação: 

• I - Conferência Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
II - Assembléias Regionais de Política Urbana; 
III - Conselho Municipal de Política Urbana; 
IV - audiências públicas; 
V - iniciativa popular de projetos de lei, de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 
VI - conselhos reconhecidos pelo Poder Executivo Municipal; 
VII - assembléias e reuniões de elaboração do Orçamento Municipal; 
VIII - programas e projetos com gestão popular; 
IX - Comissão de Legislação Participativa da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 280 - A participação dos munícipes em todo processo de planejamento e gestão da 
Cidade deverá basear-se na plena informação, disponibilizada pelo Executivo com 
antecedência. 
Art. 281 - Anualmente, o Executivo apresentará à Câmara Municipal e ao Conselho 
Municipal de Política Urbana relatório de gestão da política urbana e plano de ação para o 
próximo período, devendo ser publicado no Diário Oficial do Município. 
SEÇÃO II 
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int) 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13558 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

LEI No 13.558 14/04/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a regularizaçao de edificaçoes, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 692/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 43.383/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.324/2004 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 49.543/2008 - Estabelece procedimentos a serem adotados nos casos de 
ocorrência de fraudes em processos administrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 13.876/2004 - Revoga o art. 6 0 , o par. único do inciso IV do art. 8 0  e a alínea "e" do 
par. 1 0  do art. 11, todos desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 43.849/2003 - Altera dispositivos e prorroga o prazo previsto no "caput" do art. 
31 do Decreto no 43.383/2003, que regulamenta esta Lei. 
- Lei no 13.756/2004 - Art. 31 - A regularizaçao das edificaçoes nas quais estejam instaladas 
Estaçoes Radio Base, obedecera as normas desta Lei. 
- Comunicado SGM - Suspensão da aplicação desta Lei, na redação conferida pela Lei no 
13,740/2004, para imoveis que possuam area acima de 150 metros. DOM 06/02/2004 p. 3 c. 
1. 
Lei 13.740/2004 - Altera dispositivos desta Lei e concede prazo de 180 dias para a 
protocolizaçao dos pedidos de regularizaçao de edificaçoes.; (ver documento) 
Lei 13.876/2004 - Altera disposições desta Lei, revogando a Lei no 13.740/2004. (ver 
documento)  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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d■f) I 1.) é. 	3.1 (>7.  

LEI No 13.558, DE 14 DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei no 692/01, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a regularização de edificações e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, concluídas até 
13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de higiene, segurança de 
uso, estabilidade e habitabilidade. 
§ 1 0  - Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de regularização 
esteja com as paredes erguidas e a cobertura executada na data referida no "caput" deste 
artigo. 
§ 20  - A Prefeitura poderá exigir obras de adequação para garantir a estabilidade, a 
permeabilidade, a acessibilidade, a segurança, a higiene, a salubridade e a conformidade do 
uso. 
§ 3 0  - Para a execução das obras referidas no parágrafo 2 0  do presente artigo será 
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período, 
excetuada a situação prevista na alínea "d", parágrafo 2 0  do artigo 7 0 • 
Art. 20  - Somente será admitida a regularização de edificações que abriguem usos 
permitidos na zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo. 
§ 1 0  - Poderão também ser regularizadas as edificações que: 
I - Abriguem usos não-conformes, desde que seja comprovado que à época de sua 
instalação o uso era permitido, bem como os acréscimos de área construída que estejam de 
acordo com a legislação vigente, quando da referida época da instalação; 
II - Abriguem as categorias de uso Cl, Si, Il, El. e E2 que tenham ultrapassado os limites 
definidos para essas categorias em, no máximo, 20% (vinte por cento). 
§ 20  - Para os efeitos desta lei, também serão passíveis de regularização, em todas as 
zonas de uso, com exceção das zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especial 
lindeiros a Z1, as edificações que abriguem usos residenciais não enquadrados nas 
categorias de uso R1, R2 e R3, que apresentam as seguintes condições, comprovadas 
mediante declaração do interessado, sob as penas da lei: 
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais agrupadas horizontalmente e/ou 
verticalmente, bem como isoladas, no mesmo terreno; 
b) com até 02 (dois) pavimentos acima do térreo. 
Art. 3 0  - A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente: 
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas no raio 
envoltório do bem tombado; 
II - Situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - Situadas em área do cone de aproximação dos aeroportos; 
IV - Atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo com a legislação de 
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as instalações de Central 
Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações 
de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações; inclusive Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz a 
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica; 
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila; 
VI- Situadas nas áreas de proteção ambiental; 
VII - Considerados Pólos Geradores de Tráfego; 
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VIII - Que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental. 
Art. 4 0  - Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações que: 
I - Estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre eles; 
II - Estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especiais 
lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso e ocupação 
vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da atividade o uso era 
permitido; 
III - Tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das leis n 0  10.209, de 9 de 
setembro de 1986, e n° 11.773, de 18 de maio de 1995, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação objeto da Operação Interligada apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla; 
d) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação. 
IV - Tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 

4111 	publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação. 
V - Estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, córregos, 
fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações e linhas de 
transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por melhoramentos viários 
previstos em lei; 
VI - Estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
VII - Não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, 
nos termos do disposto no artigo 39 da Lei n 0  8.001, de 24 de dezembro de 1973, com 
nova redação dada pelo artigo 1 0  da Lei n 0  9.846, de 4 de janeiro de 1985; 
VIII - Tenham sido utilizadas ou edificadas para Instalações de Central Telefônica, 

1111 	Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações de 
Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive por Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz 
a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica, 
conforme exceção prevista no inciso IV do artigo 3°. 

Art. 5 0  - As edificações cujo terreno tenha área impermeabilizada superior a 500,00 m 2  
(quinhentos metros quadrados) que descumpriram o percentual de permeabilidade exigido 
na lei vigente serão objeto de regularização, desde que atendam um dos seguintes 
dispositivos: 
a) reserva, de no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do terreno permeável; 
b) construção de reservatório conforme o disposto no artigo 2 0  da Lei n 0  13.276, de 4 de 
janeiro de 2002; 
c) Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental com a Municipalidade, 
previsto na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei n 0  
13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 
Art. 60  - As edificações que dispuserem de estacionamentos descobertos com área superior 
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a 50,00 m 2  (cinqüenta metros quadrados), quando este se apoiar diretamente no solo, 
somente poderão ser regularizadas se forem dotadas de área permeável, igual ou superior a 
20% (vinte por cento) da área do espaço considerado. 
Art. 70  - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas e 
demais edificações, exceto as de uso residencial, com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) ou pavimento com lotação superior a 100 (cem) pessoas, deverão apresentar por 
ocasião do pedido de regularização, conforme o caso, o Alvará de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR ou o Auto de Verificação de Segurança - AVS ou o Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, para o uso e a área total da edificação, 
considerando: 
I - A altura da edificação como sendo o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático; 
II - O cálculo da lotação de acordo com os critérios da Lei n° 11.228, de 26 de junho de 
1992. 
§ 1° - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas, as 
indústrias e os comércios que depositam e/ou manipulam produtos químicos, inflamáveis, 
ou ainda, explosivos que não sejam armazenados em tanques fixos, com qualquer área 
construída, as edificações não enquadradas no "caput" deste artigo com área construída 

411 	superior a 750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) e as edificações de uso 
residencial com altura superior a 9,00 m (nove metros) deverão apresentar o Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB, ou Atestado Técnico emitido por profissional habilitado sobre a 
perfeita instalação e funcionamento dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo 
com as NTO. 
§ 2° - Caso a edificação não possua a documentação referida, serão tomadas as seguintes 
providências: 
a) será estabelecido prazo de 60 (sessenta) dias pelo órgão competente pela análise do 
processo de regularização, para a apresentação do protocolo do pedido de Alvará de 
Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, dispensado do prévio Termo de Consulta, do 
Auto de Verificação de Segurança - AVS, do Certificado de Manutenção ou do Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB; 
b) a não-apresentação do protocolo no prazo estabelecido na alínea "a" ensejará o 
indeferimento do processo de regularização; 
c) havendo recurso, conforme parágrafo 2° do artigo 25 desta lei, a apresentação do 
protocolo citado na alínea "a" é condição para prosseguimento da análise, caso contrário o 
recurso será indeferido; 
d) o prazo máximo para a execução das obras e serviços necessários para adaptação das 
edificações às normas de segurança é de 180 (cento e oitenta) dias para os Locais de 
Reunião e de 360 (trezentos e sessenta) dias para as demais edificações, podendo ser 
prorrogados por igual período; 
e) decorrido o prazo estabelecido na alínea "d", sem comprovação do atendimento das 
exigências de segurança, acarretará no indeferimento do pedido de regularização e na 
aplicação das sanções previstas na legislação de segurança de uso das edificações em vigor; 
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização. 
§ 30  - Quando se tratar de edificações que possuam tanques de armazenamento de 
produtos químicos inflamáveis e explosivos nos estados sólidos, líquidos ou gasosos, ou as 
que possuam equipamentos de transporte horizontal ou vertical, a regularização abrangerá 
somente a edificação, dependendo a regularização desses equipamentos de pedidos 
subordinados ao atendimento da legislação específica e respectivas normas técnicas, por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento de Equipamentos. 
Art. 8 0  - A regularização das edificações de que cuida esta lei dependerá da apresentação 
dos seguintes documentos: 
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• 

I - Requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver; 
II - Cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, do exercício de 
2002, relativo ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído; 
III - Comprovantes dos seguintes recolhimentos: 
a)preço de expediente; 
b) taxa específica para regularização relativa à área a ser regularizada no valor R$ 2,90 
(dois reais e noventa centavos) por metro quadrado; 
c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo à área a ser regularizada, 
observando o disposto nos artigos 14 e 15. 
IV - Cópia de documento que comprove a propriedade ou a posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade em nome do interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis. 
Parágrafo único - Quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, 
que for objeto de compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, 

• 
obrigatoriamente deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador. 
V - Peças gráficas, compostas de plantas e cortes da edificação, em 02 (duas) vias, 
observadas as normas em vigor depadronização de projeto e as regras relativas ao processo 
especial de aprovação de projetos de edificações, com a exceção prevista no artigo 11, 
obedecidos os seguintes requisitos: 
a) as peças gráficas apresentadas por ocasião do protocolo do pedido de regularização 
devem ser fiéis ao existente e identificadas as partes a regularizar, contendo todas as 
informações necessárias para a análise do órgão competente; 
b) serão admitidas somente correções para complementação de informações consideradas 
imprescindíveis à análise do pedido. 
VI - Anuência do condomínio, quando for o caso; 
VII - Cópia de documento que comprove a regularidade da construção existente, se houver, 
expedido até a data da publicação desta lei. 
§ 1° - Não será aceito requerimento desacompanhado das peças gráficas conforme 
estabelecido neste artigo. 
§ 20  - As peças gráficas a que se refere o inciso V deste artigo deverão ser assinadas por 
profissional habilitado, quando se tratar de edificações com área superior a 500,00m 2  
(quinhentos metros quadrados) e das demais enquadradas no artigo 70  desta lei. 
Art. 9 0  - O requerimento e a guia de recolhimento para regularização de que trata a 

• 
presente lei poderão ser obtidos através de meio eletrônico que, após impressão, deverão 
ser preenchidos, observadas as instruções contidas no "site" da Prefeitura do Município de 
São Paulo, e recolhido o valor específico na rede bancária autorizada. 
§ 1 0  - A documentação referida no artigo 8 0  deverá ser apresentada no prazo estabelecido 
no artigo 24 desta lei, excetuando o recolhimento referente ao Imposto sobre Serviço - ISS, 
que deverá ser efetuado na forma estabelecida no artigo 14. 
§ 20  - Fica obrigado o encaminhamento de uma das vias do Requerimento/Guia de 
Regularização mencionado no "caput", para a Secretaria de Finanças para imediato 
lançamento fiscal no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU da área total construída, 
devidamente identificado através do código específico. 
Art. 10 - Independentemente da solicitação ou de protocolamento de requerimento, serão 
consideradas regulares as edificações residenciais ou as residenciais com uso misto, desde 
que permitido na zona de uso, excetuadas aquelas com uso industrial ou para depósito ou 
comércio de produtos perigosos, com área construída total de até 150,00 m 2  (cento e 
cinqüenta metros quadrados), localizadas em terrenos com lançamento fiscal para o 
exercício de 2002 já desdobrado e no qual conste essa área construída. 
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§ 10 - Quando a área construída objeto de regularização for diferente da 'ár -èà-EcYrigErúídi-"'"'" 
lançada no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, o interessado deverá proceder nos 
termos do disposto nesta lei. 
§ 20  - Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos artigos 3 0 , 6 0  e 
21, devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei. 
§ 3 0  - Constatado o enquadramento da edificação em um dos casos previstos no parágrafo 
anterior ou no artigo 4° desta lei, o Certificado de Regularidade expedido automaticamente 
será declarado nulo e aplicadas as sanções cabíveis. 
§ 40  - Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 01 (um) ano, no endereço 
de entrega da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
§ 5° - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata o "caput" 
deste artigo, decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo 
aplicadas até a data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse 
título. 
§ 6° - O disposto no parágrafo 5° deste artigo aplica-se inclusive aos casos sob apreciação 
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as 
custas e os honorários. 
§ 70  - Por opção do interessado, poderá ser requerido "visto em planta", conforme artigo 11 

• desta lei, independentemente do prazo estabelecido nesta lei. 
§ 8° - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo não será cobrado qualquer 
tipo de taxa ou preço público. 
Art. 11 - Poderá ser requerida a regularização através de procedimento simplificado a ser 
regulamentado, para a edificação com área total de construção de até 150,00 m 2  (cento e 
cinqüenta metros quadrados), nos seguintes casos: 
a) destinada ao uso residencial; 
b) destinada ao uso residencial misto com outro uso permitido na zona, excetuadas aquelas 
com uso industrial ou para depósito ou comércio de produtos perigosos; 
c) destinada a outros usos permitidos na zona, excetuadas aquelas com uso industrial ou 
para depósito ou comércio de produtos perigosos. 
§ 1 0  - Para os casos previstos no "caput" deste artigo bastará a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras, 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver; 
b) cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do exercício de 2002, 

• 
relativa ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído; 
c) comprovante de recolhimento do preço de expediente; 
d) cópia de documento que comprove a propriedade e/ou posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade pelo interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis; 
e) quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, que for objeto de 
compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, obrigatoriamente 
deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador, desde que respeitada a 
Convenção de Condomínio devidamente inscrita no Cartório de Registro de Imóveis; 
f) peças gráficas simplificadas; 
g) comprovante do recolhimento da taxa específica para regularização relativa à área a ser 
regularizada no valor R$ 2,90 (dois reais e noventa centavos) por metro quadrado, somente 
para a situação prevista na alínea "c" do "caput" deste artigo. 
§ 2° - Aplicam-se as disposições deste artigo para as edificações de que trata o parágrafo 
2° do artigo 2 0  desta lei, com no mínimo 02 (duas) unidades habitacionais e no máximo 
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300,00 m 2  (trezentos metros quadrados) de área total de construção e, no máximo, 02 
(dois) pavimentos acima do térreo. 
§ 30  - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo a Prefeitura poderá firmar 
convênios, nos termos da Lei n° 13.433, de 27 de setembro de 2002, e convênios com 
entidades de classe, com universidades e sindicatos da área de engenharia e arquitetura, 
para fornecer gratuitamente aos contribuintes com renda familiar até 08 (oito) salários 
mínimos assistência técnica para atender as exigências dessa lei. 
§ 40  - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata este artigo, 
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo aplicadas até a 
data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse título. 
§ 50  - O disposto no parágrafo 4° deste artigo aplica-se inclusive nos casos sob apreciação 
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as 
custas e os honorários. 
Art. 12 - A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m 2  
(quinhentos metros quadrados), será feita por outorga onerosa, que incidirá somente sobre 
o excedente da área construída a regularizar considerado em relação ao coeficiente de 
aproveitamento máximo para a respectiva zona vigente até data da publicação do Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, cujo valor será calculado através da 
multiplicação dos seguintes fatores: área excedente x variável de localização x valor do 

• metro quadrado do terreno constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a 
substituí-lo. 
I - Nos casos em que não ultrapassaram o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro), a variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo: 
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação igual a 0,3 (zero três); 
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação igual a 0,4 (zero quatro); 
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana igual a 0,5 (zero cinco); 
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada igual a 0,6 (zero seis). 
II - Nos casos em que o coeficiente de aproveitamento ultrapassar a 4,0 (quatro), a variável 
de localização assumirá o dobro do valor constante das alíneas do inciso I deste artigo. 
§ 1° - O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas, mensais e 
o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela. 
§ 2° - Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de deferimento 
da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do valor correspondente 
à outorga onerosa. 

• 
§ 30 - A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nas seguintes 
hipóteses: 
a) nos conjuntos habitacionais de interesse social promovidos pelo setor público ou privado, 
previstos na legislação de uso e ocupação do solo; 
b) nos imóveis próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou 
permissão de uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2, 
E1.4, E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em 
locação através de instrumento escrito ou não. 
§ 4° - Do Auto de Regularidade das edificações previstas no parágrafo anterior constará, 
obrigatoriamente, ouso autorizado e a alteração desse uso somente poderá ocorrer com o 
pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos nesta lei. 
§ 50  - Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão destinados 
ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor. 
§ 60  - A área construída total superior a 500,00 m 2  (quinhentos metros quadrados) prevista 
no "caput" deste artigo não se aplica às Operações Urbanas e as Operações Interligadas, 
sobre as quais incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída 
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a regularizar, conforme segue: 
I - Nos casos em que não foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro) será aplicado uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor: 
a) duas vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente 
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo; 
b) área excedente x 1,0 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo. 
II - Nos casos em que foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro) será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor: 
a) três vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente 
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo; 
b) área excedente x 1,5 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 13 - Quando a regularização se referir a alteração interna de uma unidade da edificação 
ou a obras complementares definidas na Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992, sendo o 
restante da edificação regular, a peça gráfica de que trata o inciso V do artigo 8 0  e alínea "f" 

• 
do parágrafo lodo artigo 11, ambos desta lei, poderá ser substituída por planta baixa da 
parte a ser regularizada e indicação da projeção do restante construído. 
Art. 14 - O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, exigido 
conforme alínea "c", do inciso III do artigo 8 0 , deverá ser efetuado na forma e valores 
definidos em regulamento, e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) 
parcelas fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
§ 1 0  - Para as áreas construídas já lançadas no Cadastro Imobiliário Fiscal, que integrem 
parcial ou totalmente a área objeto da regularização, o correspondente Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverá ser recolhido na forma do "caput" deste artigo. 
§ 2° - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já 
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização 
somente será possível com a extinção dos referidos créditos. 
§ 3° - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras 
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nos termos do parágrafo 2 0  do 
artigo 1 0  desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área. 
§ 40  - Deverá ser recolhido Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para os 
serviços de demolição necessários à adequação dos imóveis visando à regularização. 
§ 5° - As eventuais diferenças de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, em 

• 
razão da falta de recolhimento ou recolhimento a menor do tributo relativo à área declarada 
ou em razão de diferença de área apurada posteriormente, serão cobradas antes da 
emissão do Auto de Regularização de acordo com a legislação em vigor. 
§ 60  - Para fins de regularização de que trata esta lei, o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, anteriormente recolhido, ainda que em processo anterior de 
regularização, relativo ao mesmo pedido, será considerado para a quitação ou a título de 
compensação, desde que seja apresentado o respectivo comprovante de quitação. 
§ 70  - Não serão cobrados juros ou multas se todas as parcelas forem pagas até a data dos 
respectivos vencimentos. 
Art. 15 - Para as edificações regularizadas nos termos desta lei não será lançado o Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre as mesmas, enquadradas nos 
seguintes casos: 
I - com área total construída de até 150,00 m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), 
destinadas exclusivamente a uso residencial; 
II - com área total construída de até 150,00 m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), 
destinadas a uso residencial misto, desde que o outro uso seja permitido na zona, 
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excetuado com uso industrial ou com depósito ou comércio de produtos perigosos; 
III - destinadas exclusivamente a uso residencial, não enquadrado nas categorias R1, R2 e 
R3, com área total construída de, no máximo, 300,00 m 2  (trezentos metros quadrados), 
com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais, não situadas nas zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e 
corredores de uso especiais lindeiros a Z1. 
§ 1 0  - Aplicam-se as disposições deste artigo para fatos geradores ocorridos até a data 
prevista no "caput" do artigo 1 0 . 
§ 2° - As edificações, cujos processos de regularização não forem deferidos nos termos 
desta lei, e aquelas cuja regularização venha a ser cancelada terão o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS lançados. 
§ 3 0  - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já 
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização 
somente será possível com a extinção dos referidos créditos. 
§ 4° - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o 
"caput" deste artigo, não serão restituídos valores pagos anteriormente à edição desta lei. 
§ 5° - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras 
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nostermos do parágrafo 2 0  do 
artigo 1° desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área. • Art. 16 - A expedição do Auto de Regularização independe do Certificado de Quitação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, para as áreas em regularização, nos 
seguintes casos: 
I - os previstos nos incisos I, II e III do artigo 15; 
II - quando o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS for devidamente recolhido 
nos termos desta lei. 
Parágrafo único - Nos casos previstos no parágrafo 4 0  do artigo 14, a expedição do Auto de 
Regularização dependerá da apresentação do Certificado de Quitação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Art. 17 - Os processos de regularização de edificação em andamento na Prefeitura, na data 
de publicação desta lei, poderão ser analisados segundo seus parâmetros, desde que o 
interessado manifeste expressamente a sua vontade nesse sentido. 
Parágrafo único - Caso haja alteração de área em relação à declarada no processo anterior, 
deverão ser recolhidos os valores previstos nesta lei, correspondente a essa área acrescida. 
Art. 18 - A regularização da edificação não exime o responsável do atendimento às normas 
legais relativas aos níveis de ruídos permitidos, à poluição ambiental e à obediência aos 
horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente. 
Art. 19 - A Prefeitura, através de seu órgão competente, poderá, a qualquer tempo, mesmo 
após efetuada a regularização, verificar a veracidade das informações e as condições de 

410 

	

	
estabilidade, de higiene, de salubridade, de permeabilidade, de acessibilidade, de segurança 
de uso das edificações e de respeito ao direito de vizinhança. 
Parágrafo único - Constatada, a qualquer tempo, divergência nas informações ou 
discrepâncias nos valores recolhidos, o interessado será notificado a saná-las ou a prestar 
esclarecimentos, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser tornada nula a regularização. 
da edificação e aplicadas as sanções cabíveis. 
Art. 20 - A regularização de que cuida esta lei não implica no reconhecimento, pela 
Prefeitura, da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote e nem exime os 
proprietários de glebas parceladas ou os respectivos responsáveis das obrigações e 
responsabilidade decorrentes da aplicação da legislação de parcelamento do solo. 
Parágrafo único - Excetuam-se das disposições deste artigo as edificações que abriguem 
usos das categorias R1, R2.01 e R2.03, onde o deferimento do pedido implicará no 
reconhecimento do desdobro do lote perante a legislação municipal, desde que observadas 
as dimensões e áreas mínimas definidas para estas categorias nas diferentes zonas de uso. 
Art. 21 - As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados irregularmente, 
até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser regularizadas se obedecidos 
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os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a emissão do Auto de Regularização 
do Loteamento, observado o disposto em legislação federal, estadual e municipalpertinente, 
em especial a Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995 e alterações posteriores. 
Art. 22 - A expedição do Auto de Regularização independe da quitação de multas que serão 
cobradas pela Prefeitura em procedimentos próprios. 
Parágrafo único - Excetuam-se deste artigo, as multas moratórias e de ofício de natureza 
tributária, que serão cobradas nos termos da legislação em vigor. 
Art. 23 - As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Funcionamento. 
Parágrafo único - Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR serão aplicadas as disposições previstas no artigo 7° desta lei. 
Art. 24 - O prazo para protocolamento acompanhado dos documentos exigidos e 
recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida esta lei, será de 
90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação, 
prorrogáveis por até 60 (sessenta) dias, a critério do Executivo. 
Parágrafo único - Nos casos previstos no artigo 21, o prazo para protocolamento será de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação, 

• 
prorrogáveis por até 180 (cento e oitenta) dias, a critério do Executivo. 
Art. 25 - Os processos de que trata esta lei serão considerados especiais, nos termos do 
inciso I do artigo 6° da Lei n 0  8.777, de 14 de setembro de 1978, com rito definido pela Lei 
n° 11.228, de 26 de junho de 1992, no que não for conflitante com o ora estabelecido. 
§ 1° - As instâncias administrativas adotadas, de acordo com as competências, para 
apreciação dos pedidos de que trata esta lei são as seguintes: 
a) Supervisor ou Diretor de Divisão; 
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano ou Diretor de Departamento; 
c) Subprefeito ou Secretário; 
d) Prefeito. 
§ 2° - O prazo para recurso, nos casos de indeferimento de pedido de regularização, será de 
60 (sessenta) dias, a contar da publicação do despacho no Diário Oficial do Município - 
DOM, e devendo ser notificado o interessado por via postal com aviso de recebimento. 
Art. 26 - O Executivo definirá as normas especiais de ordenamento administrativo para os 
processos de que trata esta lei e as demais necessárias ao seu cumprimento. 
Art. 27 - O Executivo fica autorizado a transferir provisoriamente funcionários de outras 
Secretarias para análise técnica dos processos de que trata esta lei, e para esse único fim, 
pelo prazo de 01 (um ano), prorrogável por igual período, a partir da data da publicação 
desta lei. 

• 
Art. 28 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 29 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de abril de 2003. 
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re) Câmara Municipal de São Paulo 	 4  

Base de dados : iegis 	 -T).:4-1- (di °  
Pesquisa : 13876 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.876 23/07/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera disposições da Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização 
de edificações, e revoga a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 347/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.324/2004 - Regulamenta a Lei no 13.558/2003, alterada por esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.876, DE 23 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 347/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera disposições da Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a 
regularização de edificações, e revoga a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização das 
edificações, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0  Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, ainda que 
não observem a legislação em vigor, concluídas até 13 de setembro de 2002, desde 
que tenham condições mínimas de higiene, segurança de uso, estabilidade e 
habitabilidade, atendidas as condições estabelecidas nesta lei."(NR) 
"Art. 2 0 	  
§ 1 0  Poderão também ser regularizadas as edificações que abriguem usos não-
conformes, desde que seja comprovado que, à época de sua instalação, o uso era 
permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data da alteração do 
zonearnento que o tornou não-conforme."(NR) 
"Art. 3 0  A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente: 
I - tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas 
no raio envoltório do bem tombado; 
II - situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - situadas em área de proteção dos aeroportos; 
IV - que abriguem atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo 
com a legislação de uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as 
instalações de Central Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre 
de Comunicações, Estações de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, 
Antenas de Telecomunicações, Equipamentos de Telecomunicações, inclusive 
Equipamentos de Rádio Freqüência (0 KHz a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos 
gigahertz), Estações Rádio Celular, Mini-Estações Rádio Celular e Micro-Células Rádio 
Celular, que serão analisadas por legislação específica; 
V - situadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila; 
VI - situadas nas áreas de proteção ambiental; 
VII - que abriguem atividade considerada Pólo Gerador de Tráfego; 
VIII - que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental."(NR) 
"Art. 40  Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações 
que: 
I - estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre 
eles; 
II - estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso 
especiais lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso 
e ocupação vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da 
atividade o uso era permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data 
da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme; 
III - tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das Leis no 10.209, de 9 
de setembro de 1986, e no 11.773, de 18 de maio de 1995; 
IV - tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
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b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas n 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de SEMPLA; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área total construída constante no 
Alvará de Execução do projeto aprovado que vinculou a certidão de SEMPLA; 
V - estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, 
córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações 
e linhas de transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por 
melhoramentos viários previstos em lei; 
VI - estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
VII - não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 
Prefeitura, nos termos do disposto no art. 39 da Lei n 0  8.001, de 24 de dezembro de 
1973, com a nova redação dada pelo art. 1° da Lei n 0  9.846, de 4 de janeiro de 1985; 
VIII - estejam situadas em ruas sem saída com largura inferior a 10,00 m (dez 
metros) e abriguem usos diversos do residencial; 
IX - apresentem vão de iluminação, ventilação ou insolação a menos de 1,50 m (um 
metro e cinqüenta centímetros) voltado para a divisa do lote, excetuados os seguintes 
casos: 
a) as janelas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as 
perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa; 
b) as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração; 
c) quando for apresentada anuência expressa do vizinho, devidamente 
qualificado."(NR) 
"Art. 7° As indústrias, os comércios, os serviços, os locais de reunião com lotação igual 
ou superior a 100 (cem) pessoas e as edificações com área construída acima de 
750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados), por ocasião do pedido de 
regularização, deverão apresentar: 
I - Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros - AVCB em vigência, ou Atestado 
Técnico emitido por profissional habilitado sobre a perfeita instalação e funcionamento 
dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo com as Normas Técnicas Oficiais - 
NTO, para: 
a) indústrias, comércios e serviços que depositem e/ou manipulem produtos químicos 
perigosos; 
b) edificações com área superior a 750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros 
quadrados), que necessitem do Sistema Básico de Segurança, nos termos da Lei n 0  
11.228, de 26 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE); 
c) edificações residenciais verticais com altura superior a 9,00 m (nove metros); 

d) edificações térreas com lotação superior a 100 (cem) pessoas que atendam ao 
disposto no Capítulo 12 do Anexo I integrante da Lei n° 11.228, de 1992 (COE), e que 
não ultrapassem os limites previstos em sua Tabela 12.11.5.1; 
II - Alvará de Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, para Locais de Reunião com 
capacidade superior a 100 (cem) pessoas; 
III - Auto de Verificação de Segurança - AVS, Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança ou Alvará de Funcionamento de Equipamentos de Segurança para as 
edificações com altura superior a 9,00 m (nove metros) ou que contenham pavimento 
com capacidade superior a 100 (cem) pessoas, e necessitem de Sistema Especial de 
Segurança, nos termos da Lei n° 11.228, de 1992 (COE), exceto as de uso residencial. 
§ 10 Para fins de aplicação deste artigo, considera-se: 
a) altura da edificação: o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático; 
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b) capacidade do pavimento: a lotação calculada de acordo com a Lei n 0  11.228, de 
1992 (COE); 
c) edificação residencial vertical: também aquela que contém, nos pavimentos térreo 
e/ou naquele imediatamente contíguo, usos classificados nas categorias de uso Cl, Si, 
Il e El. 
§ 20 	  
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização, após 
parecer favorável do órgão competente pela análise da regularização da 
edificação."(NR) 
"Art. 9° 	  
§ 20  A Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras 
disponibilizarão o requerimento mencionado no "caput" deste artigo, por meio do 
sistema informatizado de processos da Prefeitura Municipal de São Paulo, para que a 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico apure e lance os impostos 
devidos."(NR) 

410 	
"Art. 10 	  
§ 2° Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos arts. 3 0  e 21, 
devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei. 

• 

§ 40  Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano após a 
regulamentação desta lei, no endereço de entrega da notificação-recibo do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, devendo constar do referido documento a 
obrigatoriedade de atendimento das disposições previstas nos arts. 3 0  e 21."(NR) 
"Art. 12. A regularização das edificações com área construída computável superior a 
500,00 m 2  (quinhentos metros quadrados) será feita por outorga onerosa, que incidirá 
somente sobre o excedente da área construída computável a regularizar que 
ultrapassar o coeficiente de aproveitamento máximo para a respectiva zona, limitado a 
4,0 (quatro), vigente até a data da publicação da Lei n 0  13.430, de 2002 (Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo), cujo valor será calculado da seguinte 
forma: área construída computável excedente multiplicada pela variável de localização, 
multiplicada pelo fator de interesse social, multiplicada pelo valor do metro quadrado 
do terreno constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido para respectiva zona, 
vigente até 14 de setembro de 2002, data da publicação do Plano Diretor Estratégico 
do Município de São Paulo - PDE, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo. 
§ 1 0  A variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico, na seguinte 
conformidade: 
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação: igual a 0,3 (zero três); 
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação: igual a 0,4 (zero quatro); 
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana: igual a 0,5 (zero cinco); 
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada: igual a 0,6 (zero seis). 
§ 2° O fator de interesse social será calculado conforme descrito na tabela do quadro 
16 do Plano Diretor Estratégico. 
§ 3° O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas 
mensais e o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela. 
§ 40  Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de 
deferimento da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do 

 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



freuTtl.M.:M~paj-1,74. 	 . pg 

al3  

a 

valor correspondente à outorga onerosa. 
§ 50  A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nos imóveis 
próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou permissão de 
uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2, E1.4, 
E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em locação 
através de instrumento escrito ou não. 
§ 6° Do Auto de Regularidade das edificações mencionadas no § 5° deste artigo 
constará, obrigatoriamente, o uso autorizado e a alteração desse uso somente poderá 
ocorrer com o pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos 
nesta lei. 
§ 7° Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor. 
§ 8° A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m 2  
(quinhentos metros quadrados) prevista no "caput" deste artigo não se aplica às 
edificações beneficiadas pelas disposições das Operações Urbanas, sobre as quais 
incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída a 
regularizar e será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em 
maior valor: 
a) área excedente computável multiplicada por 2 (duas) vezes o valor da contrapartida 
equivalente ao metro quadrado do potencial adicional de construção, objeto do 
benefício, estabelecido na respectiva Operação, devidamente atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo; 
b) área excedente computável multiplicada pelo valor do metro quadrado do terreno 
constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo 
ao exercício de 2002, dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximoestabelecido 
na Certidão da Operação, emitidas pela SEMPLA, atualizado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
§ 90  Fica estabelecido, para as zonas de uso Z2, o fator de redução para o cálculo do 
valor da outorga onerosa prevista no "caput" deste artigo, que passa a ser efetuado da 
seguinte forma: área excedente computável a ser regularizada, multiplicada pela 
variável de localização, multiplicada por 0,5 (fator de redução), multiplicada pelo valor 
do metro quadrado de terreno, constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao 
exercício de 2002, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo. 
§ 10. Na regularização de unidade autônoma em condomínio vertical, será considerada 
a área de construção total da edificação para fins de incidência da outorga. 
§ 11. As áreas cobertas destinadas a estacionamento, carga, descarga e manobras de 
veículos que ultrapassarem os limites previstos na Legislação de Uso e Ocupação do 
Solo vigente até a data da publicação da Lei n° 13.430, de 2002 (Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo), serão consideradas computáveis para o efeito 
do cálculo da outorga onerosa."(NR) 
"Art. 14. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
exigido conforme alínea "c" do inciso III do art. 8 0 , no valor de R$ 8,35 (oito reais e 
trinta e cinco centavos) por metro quadrado, deverá ser efetuado na forma definida 
em regulamento e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) parcelas 
fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). "(NR) 
"Art. 21. As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados 
irregularmente, até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser 
regularizadas se obedecidos os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a 
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emissão do Auto de Regularização do Loteamento, observado o disposto em legislação 
federal, estadual e municipal pertinente, em especial a Lei n 0  11.775, de 29 de maio 
de 1995, e alterações posteriores. 
Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, o proprietário ou o 
possuidor poderá, a qualquer tempo, requerer a regularização da edificação, desde que 
concluída até a data estabelecida no "caput" do art. 1° desta lei."(NR) 
"Art. 23. As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Localização e 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento. 
§ 10  Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo as seguintes situações 
constatadas pela fiscalização: 
I - as edificações que não atendam às condições mínimas de estabilidade e 
salubridade; 
II - o exercício de atividade que não atenda aos níveis de ruídos permitidos, à poluição 
ambiental e aos horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente; 
III - o exercício de atividade, qualquer que seja, que esteja causando transtorno ou 
incômodo aos vizinhos e à população em geral; 
IV - o uso não-conforme na zona de uso. 
§ 2° Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local de 
Reunião - AFLR ou do Auto de Verificação de Segurança serão aplicadas as disposições 
previstas no art. 7° desta lei."(NR) 
"Art. 27. Fica concedida a isenção do pagamento da taxa específica prevista na alínea 
"h" do inciso III do art. 8° às edificações destinadas a habitações de interesse social e 
a uso institucional sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. A isenção da taxa específica abrangerá apenas os imóveis de 
propriedade das entidades e instituições interessadas, bem como aqueles a elas dados 
pelo Poder Público em cessão de uso."(NR) 
)Art. 2° O prazo para protocolamento do pedido, acompanhado dos documentos 
exigidos e recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida 
esta lei, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação do decreto 
regulamentar, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias, a critério do Executivo. 
Art. 3° O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° A aprovação desta lei exclui-se do disposto no "caput" do art. 46 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, conforme previsto no § 2 0  do citado artigo. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o art. 6°, o 
parágrafo único do inciso IV do art. 8° e a alínea "e" do § 1° do art. 11, todos da Lei 
no 13.558, de 2003, e a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo II 

Da Rede Viária Estrutural 

Art. 40• Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

Art. 5°. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ 1° - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo Ni, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

I. galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário urbano; 

III. áreas verdes com tratamento paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 2° - A galeria técnica de que trata o inciso I do § 10 deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica. 

§ 3° - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § 1° deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



ri7c-E--)a 
do R 

Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 10 deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 4° - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego — PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 50  - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros. 

§ 6° - A execução dos passeios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais. 

§ 70  - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

IIP 	
Capítulo III 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 7°. Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI — Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capítulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

Art. 8°. Em complementação às diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais Estratégicos definirão os perímetros das novas 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 45122 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO N°45.122 12/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de 

setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999 e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibidade das pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Revogação: Revoga o Decreto no 37.649/1998.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 38.443/1999. (ver documento) 
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Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, 
30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 
Art. 20 . Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Art. 3 0 . Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0  deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 40 . Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2 0  deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 

DECRETO No 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 
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12/  
II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ouserviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - cópia do projeto aprovado. 
Art. 5°. Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4 0  deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 
§ 1 0 . O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público. 
Art. 6°. Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 20  deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n° 32.329, de 23 de 

• 	setembro de 1992. 
§ 20 . O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 
§ 30 • O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2° deste artigo. 
§ 4°. Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes. 

410 	Art. 70 . Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3° do artigo 6° deste decreto. 
Art. 8 0 . Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4 0  do Decreto n 0  39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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§ 2°. O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá'' 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto n° 37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9 0 • Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico; 
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar. 
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9° deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9° deste 
decreto. 
§ 1°. A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 2°. Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1° do artigo 8° deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 
I - aprovadas nos termos daLei no 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2° deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei n 0  11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3° deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei n° 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2° deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 4° deste decreto. 
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 4° do Decreto n° 39.651, de 2000. 
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2° deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 2° deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2° deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9°, inciso VIII, do Decreto no 41.532, de 20 de dezembro de 
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2001. 
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0  deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisno 11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1o. A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 20 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. 
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação. 
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei no 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4 0  e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro de 1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.904, DE 19 DE MAIO DE 2005 
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Regulamenta o artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere 
à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Capítulo I 
Dos Passeios Públicos 
Art. 1 0 . Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível 
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis específicas. 
Capítulo II 
Das demais definições 
Art. 2 0 . Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries; 
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais; 
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à 
bissetriz do ângulo formado por elas; 
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres; 
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano; 
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas; 
VIII - canteiro central: obstáculo físico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias; 
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível; 
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano; 
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios; 
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados; 
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades, 

onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de 
vencer acentuados ângulos de inclinação; 
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veículo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque; 
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade; 
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ï 
XVI - faixa livre: área do passeio, via ou rota destinada exclusivamente à circulação de 
pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências; 
XVII - faixa de serviço: área do passeio destinada à colocação de objetos, elementos, 
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de 
natureza utilitária ou não, implantados mediante a autorização do Poder Público; 
XVIII - faixas de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode 
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura 
suficiente para permitir a circulação de veículos; 
XIX - faixa de travessia de pedestres: demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos, para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via; 
XX - faixa de rolamento ou tráfego: linha demarcatória localizada no limite da faixa 
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos; 
XXI - fatores de impedância: elementos ou condições que podem interferir no fluxo de 
pedestres, tais como mobiliário urbano, entrada de edificações junto ao alinhamento, 
vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização; 
XXII - foco de pedestre: indicação luminosa de permissão ou impedimento de 
locomoção na faixa apropriada (definição adotada pela Lei Federal no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB); 
XXIII - guia: borda ao longo de rua, rodovia ou limite de passeio, geralmente 
construída com concreto ou granito, que cria barreira física entre a via, a faixa e o 
passeio, propiciando ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades para a 
drenagem da via; 
XXIV - guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, de modo a serem perceptíveis por pessoas com deficiência visual; 
XXV - iluminação dos passeios: iluminação voltada para o passeio com altura menor 
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios; 
XXVI - infra-estrutura urbana: sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e 
energia elétrica, entre outros, que provêem melhorias às vias públicas e edificações; 
XXVII - interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo 
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações; 
XXVIII - mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados, mediante 
autorização do Poder Público, em espaços públicos e privados; 
XXIX - paisagem urbana: característica visual determinada por elementos como 
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário 
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem; 
xxx - passeio público (definição adotada pela legislação federal e municipal relativa à 
matéria urbanística): parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 

destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando 

possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins; 
XXXI - passeio (definição adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB): parte da 
calçada ou da pista de rolamento, separada, no último caso, por pintura ou elemento 
físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres 
e, excepcionalmente, de ciclistas; 
XXXII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em cadeira de rodas ou conduzindo 
bicicleta na qual não esteja montada; 
XXXIII - piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura, destinado a 
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual; 
XXXIV - pista ou leito carroçável: parte da via normalmente utilizada para a circulação 
de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em 
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relação aos passeios, ilhas ou canteiros centrais; 
XXXV - ponto de ônibus: trecho ao longo da via reservado ao embarque e 
desembarque de usuários do transporte coletivo; 
XXXVI - poste: estruturas utilizadas para suportar cabos de infra-estrutura, tais como 
de eletricidade, telefonia, ônibus eletrificados, bem como para fixação de elementos de 
iluminação e sinalização; 
XXXVII - rampa: inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido do fluxo de 
pedestres, com declividade igual entre a rua e uma área específica ou não trafegável; 
XXXVIII - rampa de veículos: parte da rua ou passagem provida de rebaixamento de 
calçada e guia para acesso de veículos entre a rua e uma área específica ou não 
trafegável; 
XXXIX - rebaixamento de calçada e guia: rampa construída ou instalada no passeio, 
destinada a promover a concordância de nível entre o passeio e o leito carroçável; 
XL - rota acessível: trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado que conecta os 
elementos e espaços internos ou externos de um local e pode ser utilizado de forma 
autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, sendo que: 
a) a rota acessível interna pode incorporar corredores, pisos, rampas, escadas, 
elevadores entre outros; 
b) a rota acessível externa pode incorporar estacionamentos, calçadas e guias 
rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, rampas, entre outros; 
XLI - sarjeta: escoadouro para as águas das chuvas que, nas ruas e praças, beira o 
meio-fio dos passeios; 
XLII - sinalização: conjunto de sinais e dispositivos de segurança colocados na via 
pública com o objetivo de orientar e garantir a utilização adequada da via pública por 
motoristas, pedestres e ciclistas; 
XLIII - trânsito: movimentação e imobilização de veículos, pessoas e animais nas vias 
terrestres; 
XLIV - uso público: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o público em geral, podendo ocorrer em edificações ou equipamentos de 
propriedade pública ou privada; 
XLV - uso comum: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o uso de grupo específico de pessoas, tais como áreas ocupadas por funcionários, 
colaboradores e eventuais visitantes; 
XLVI - uso restrito: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
estritamente para pessoas autorizadas; 
XLVII - via pública: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo o passeio, a pista, o acostamento, a ilha, o canteiro central e 
similares, situada em áreas urbanas e caracterizadas principalmente por possuírem 
imóveis edificados ao longo de sua extensão; 
XLVIII - via de trânsito rápido: via caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível; 
XLIX - via arterial: via caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada 
por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, 
possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade; 
L - via coletora: via destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de 
entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 
das regiões da cidade; 
LI - via local: via caracterizada por interseções em nível não sem aforizadas, destinada 
apenas ao acesso local ou a áreas restritas; 
LII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjuntos de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres; 
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LIII - zona de carga e descarga: parte da via designada por sinalização 'vertical e 
horizontal, reservada exclusivamente para o uso de veículos comerciais portadores de 
licença ou credenciados provisoriamente. 
Capítulo III 
Dos princípios 
Art. 3 0 . A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a instalação, 
nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização, entre outros permitidos por lei, deverão seguir os seguintes princípios: 
I - acessibilidade: garantia de mobilidade e acessibilidade para todos os usuários, 
assegurando o acesso, principalmente, de idosos e pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, possibilitando rotas acessíveis, concebidas de forma contínua e 
integrada por convenientes conexões entre destinos, incluindo as habitações, os 
equipamentos de serviços públicos, os espaços públicos, o comércio e o lazer, entre 
outros; 
II - segurança: os passeios, caminhos e travessias deverão ser projetados e 
implantados de forma a não causar riscos de acidentes, minimizando-se as 
interferências decorrentes da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de infra-
estrutura, vegetação, sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações; 
III - desenho adequado: o espaço dos passeios deverá ser projetado para o 
aproveitamento máximo dos benefícios, redução dos custos de implantação e 
manutenção, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes e do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, garantindo um desenho adequado da via que 
privilegie o trânsito de pedestres e observando os aspectos estéticos e harmônicos de 
seu entorno, além da fachada das edificações lindeiras; deverá, também, caracterizar 
o entorno e o conjunto de vias com identidade e qualidade no espaço, contribuindo na 
qualificação do ambiente urbano e na adequada geometria do sistema viário; 
IV - continuidade e utilidade: o passeio deverá servir como rota acessível ao usuário, 
contínua e facilmente perceptível, objetivando a segurança e qualidade estética, 
garantindo que a via e o espaço público sejam projetados de forma a estimular sua 
utilização, bem como facilitar os destinos; 
V - nível de serviço e conforto: define a qualidade no caminhar que o espaço oferece, 
mediante a escolha da velocidade de deslocamento dos pedestres e a generosidade 
das dimensões projetadas. 
Capítulo IV 
Dos componentes 
Art. 4 0 . O passeio, organizado em 3 (três) faixas, na conformidade dos Desenhos I e II 
do Anexo II integrante deste decreto, é composto pelos seguintes elementos: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Seção I 
Das guias e sarjetas 
Art. 5 0 . As guias e sarjetas deverão ser executadas de acordo com as Instruções de 
Execução nos 3 e 4 expedidas pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, em sua versão mais recente. 
Art. 6°. Os rebaixamentos de calçada e guia deverão atender aos requisitos 
estabelecidos no Capítulo V deste decreto. 
Seção II 
Da faixa de serviço 
Art. 70 . A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, mo 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 
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mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios', tais 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de 
infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade. 
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares localiza-se na faixa de serviço. 
Art. 8°. Os equipamentos e sua implantação na faixa de serviço deverão seguir as 
disposições constantes do Capítulo VIII deste decreto. 
Seção III 
Da faixa livre 
Art. 9°. A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes 
características: 
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição; 
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua; 
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento); 
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetônica; 
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio; 
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação; 
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências. 
Seção IV 
Da faixa de acesso 
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros). 
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos, obedecidas as disposições das Leis n°12.002, de 23 de 
janeiro de 1996, e no 12.260, de 11 de dezembro de 1996; 

IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis n° 13.517, de 29 de janeiro de 2003, e n 0  
13.525, de 28 de fevereiro de 2005. 
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedância. 
Seção V 
Das esquinas 
Art. 12. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de confluência de 2 
(duas) vias. 
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos 
cruzamentos. 
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Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências visual 
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via 
transversal. 
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Capítulo V 
Do acesso de veículos 
Art. 16. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá: 
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso 
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação; 
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros); 
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres; 
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres; 
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um 
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas e sinalizadas. 
Capítulo VI 
Dos dispositivos específicos de acessibilidade 
Art. 17. Os passeios devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas. 
Seção I 
Do rebaixamento das calçadas e guias 
Art. 18. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 19. Fica recomendado o emprego de rebaixamento de calçada e guia pré-fabricado 
junto à faixa de travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas 
destinadas ao estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência 
nas vias e logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos 
critérios estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação 
superveniente que a substitua. 
Seção II 
Da sinalização tátil de alerta e direcional 
Art. 20. A utilização de sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabricadas 
para rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e junto 
à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município, nas 
plataformas de embarque e desembarque e na aplicação de mobiliário urbano, deverá 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: RESOLUÇÃO 

Número: 4 	Ano: 2012 
	

Secretaria: CAMARA 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. RESOLUÇÃO N°: 4 Ano: 2012 Secretaria: CAMAFtA 

Publicação 

17/4/2012, Folha 196 

Ementa: 

DISPOE SOBRE A CRIACAO, NO AMBITO DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DA MOBILIDADE 
HUMANA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. (CHICO MACENA, DALTON SILVANO, FLORIANO PESARO, MARA GABRILLI, MARCO AURELIO 
CUNHA NETINHO DE PAULA E RICARDO TEIXEIRA) 

Ver alterações 

Ver texto integral 

Voltar 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 4 Ano: 2012 Secretaria: CAMAFtA 

Voltar 
	

Imprimir  

RESOLUÇÃO 4/12 - CAMARA 

DE 11 DE ABRIL DE 2012 

(PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 12/10) 

1 
	eu  Fo:1-,o t 

.,/ 
 , 1  oonii4 L"r3:3 S. Fe ;rei 
i Reg. 'I G0.9 ,35 
......r. 

(VEREADORES CHICO MACENA - PT, DALTON SILVANO - PV, FLORIANO PESARO - PSDB, MARA 
GABRILLI - PSDB, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, NETINHO DE PAULA - PC do B E RICARDO 
TEIXEIRA - PV) 

Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter temporário até o término desta 
legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana. 

Art. 2° Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana criar um 
espaço de debate para as questões relacionadas à mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às 
questões que afetam os cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos motorizados, em especial 
ciclistas, cadeirantes e pedestres. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São Paulo, sem 
prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar 
providências no sentido de: 

I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade urbana do Município de São Paulo; 

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da mobilidade humana; 

• 	
III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, e sugerir novas 
alternativas e modais de transportes; 

IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à mobilidade humana; 

V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno próprio, respeitado o 
disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

§ 1° A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do deslocamento seguro e 
eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à 
sua temática. 

§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes parlamentares similares, de 
outros municípios, inclusive. 

Art. 4° A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São Paulo será composta, 
de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. 

Art. 5° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um Vice-Presidente, que 
terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão periodicamente, nas datas e locais 
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r Fe-lha n 	 CIO 

estabelecidos por seus membros. 	 _Lb 
§ 1° As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar com a participação de 
entidades representativas do segmento, da sociedade civil e indivíduos com interesse no tema. 

§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana publicará relatórios de suas atividades, como reuniões, seminários, simpósios e 
encontros. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de abril de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 11 de abril de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 

1 	Voltar [ 	Imprimir  
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PUBLICADO DOC 17/06/2010, PÁG 118 

PROJETO DE LEI 01-0274/2010 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui Programa de Acessibilidade em escadas públicas para a construção de 
rampas de acesso para pessoas com a sua capacidade de mobilidade reduzida e dá 
outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Acessibilidade, destinado a construção de 
rampas nas escadas públicas para garantir o direito de locomoção de pessoas com 
a sua capacidade de mobilidade reduzida, em decorrência do uso de cadeiras de 
rodas. 
Parágrafo único. As construções das rampas de acessos a que se refere o "Caput" 
deverão ser executada paralelamente ao curso das escadarias que faz a ligação de 
um logradouro público a outro. 
Art. 20  - O Poder Executivo envidará todos os esforços para garantir o direito de 
plena locomoção quando da construção de novas escadas públicas, bem como 
adaptando as já edificadas, garantindo tratamento igualitário a todos seus 
munícipes. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 30/06/2011, PÁG 132 

PROJETO DE LEI 01-00317/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio histórico, cultural e 
ambiental da cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Com fundamento no art. 216 da Constituição Federal e art. 192 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo constituem patrimônio cultural da cidade de 
São Paulo os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: 
I- as formas de expressão; 
II- os modos de criar, fazer e viver; 
III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 
V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, turísticos e arquitetônico; 
VI- as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de arqueologia 
histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros equipamentos e 
mobiliários urbanos detentores e de referência histórico-cultural. 
Art.2 0  Tombamento é o ato administrativo realizado pelo poder público com o 
objetivo de preservar, através da aplicação da lei, o patrimônio cultural da cidade 
de São Paulo, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico e ambiental para a 
população, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracterizados. 
Art.3° O tombamento pode ser aplicado a bens móveis e imóveis de interesse 
cultural e ambiental do município de São Paulo, nos termos do art. 1° desta lei. 
Parágrafo único. O tombamento é aplicado a bens de interesse para a preservação 
da memória e referenciais coletivos, não sendo possível utilizá-lo como instrumento 
de preservação de bens que sejam apenas de interesse individual. 
Art.4 0 . O tombamento não altera a propriedade de um bem, apenas proíbe que ele 
venha a ser destruído ou descaracterizado, devendo ser mantidas as características 
que o bem possuía na data do tombamento. 
§1 0  A preservação do bem tombando será de responsabilidade do proprietário que 
poderá solicitar isenção fiscal enquanto perdurar o exercício da preservação. 
§2 0  Se o proprietário provar não dispor de recursos para a preservação do bem 
tombado e as obras forem urgentes, sob pena de comprometer as características 
do bem, o Poder Público ficará obrigado a custear a obra, mesmo sendo um bem 
privado e sem a anuência do proprietário. 
Art. 5 0  O tombamento não altera as características fundamentais da propriedade 
privada, especialmente a compra, a venda e a hereditariedade desde que o bem 
continue sendo preservado com as características que possuía na data da sua 
inscrição num dos livros de registro do CONPRESP. 
§1 0 . No caso de venda, o proprietário deverá notificar previamente a instituição que 
efetuou o tombamento para a devida atualização dos dados. 
§ 2°. No ato de alienação de bem tombado o município terá direito de preferência 
em igualdade de condições. Caberá ao proprietário notificar o titular do direito de 
preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 
Art. 6° Com fundamento no art. 216 da Constituição Federal a notificação de 
achado de sítios arqueológicos ou qualquer projeto de intervenção em áreas de 
sítios arqueológicos devem ser comunicadas ao IPHAN - Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 
Art.7° O Plano Diretor deve estabelecer formas de preservação do patrimônio 
municipal através do planejamento urbano da cidade de São Paulo. 
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Art.8° A área do em torno do bem tombado é uma dimensão inte .rativa a ser gerid 
tanto quando o objeto de conservação visando impedir a redução de su 
visibilidade, interações sociais tradicionais ou ameaças a sua integridade. 
§1 0 . Compete ao órgão que efetuou o tombamento estabelecer os limites e as 
diretrizes para as interações sociais nas áreas em torno de bens tombados. 
§20  As intervenções próximas aos bens tombados devem ser comunicadas aos 
órgãos públicos responsáveis pelo tombamento, para aprovação dos projetos. 
Art.9 0 . A abertura do processo de tombamento de um bem cultural ou natural pode 
ser solicitado por qualquer cidadão, pelo proprietário, por uma organização não 
governamental, por um representante de órgão público ou privado, por um grupo 
de pessoas por meio de abaixo assinado mediante protocolamento junto ao 
CONPRESP. 
§1 0  O solicitante deverá descrever com exatidão a localização ou dimensões e 
características do bem, apresentar justificativa da solicitação do tombamento e 
documentação sumária. 
§2 0  O CONPRESP deverá notificar ao proprietário a solicitação de tombamento e o 
mesmo e terá prazo de quinze dias, para contestar ou concordar com o 
tombamento. 
§3 0  A efetivação do tombamento, objeto de Resolução do Conselho, se dará por ato 
do Secretário Municipal de Cultura, publicado em Diário Oficial do Município, do qual 
caberá, no prazo de quinze dias, contestação, junto ao CONPRESP, por qualquer 
pessoa física ou jurídica. 
§ 40  Examinadas as contestações pelo Conselho, em caso de manutenção do 
tombamento a resolução será homologada pelo Prefeito e levada para a inscrição 
no respectivo livro de tombo. 
Art.10. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 89 

• 

PROJETO DE LEI 01-00417/2011 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a inserção de informação, na Notificação de Lançamento ou de 
Isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, acerca 
da existência de tombamento ou processo de tombamento em tramitação perante o 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo - Conpresp, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Notificação de Lançamento ou de Isenção do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU conterá a informação, quando houver, de 
tombamento ou processo de tombamento em tramitação perante o Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de São Paulo - Conpresp, do respectivo imóvel. 
Art. 2° Essa informação será lançada no próprio corpo da Notificação de 
Lançamento ou de Isenção ou em anexo próprio, sem prejuízo de outras formas de 
conhecimento e divulgação, e não supre a obrigação de notificação ou intimação 
para os atos administrativos, conforme previstos em norma diversa desta. 
§ 1 0  A omissão dessa informação na Notificação acarreta a nulidade de intimações 
ou notificações fictas, sem a ciência direta do interessado. 
§ 20  O anexo de que trata o "caput" deste artigo não terá o efeito de intimação 
para a prática de atos administrativos. 
Art.2° A informação deverá ser prestada de forma clara e acompanhada de um 
sumário de termos técnicos ou siglas, se necessário. 
Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/12/2011, PÁG 82 

• 

PROJETO DE LEI 01-00607/2011 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 
"Dispõe sobre a implantação do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá, 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Dispõe a implantação no município de São Paulo do programa de 
acessibilidade nos cemitérios. 
Art. 2 0  Os cemitérios do município de São Paulo ficam obrigados, a manter a 
disposição das pessoas de necessidades especiais, obesas, idosa e gestante de 
instrumentais adequados para a sua locomoção. 
Art. 3 0  Os instrumentos deverão ser: 
I- Cadeira de rodas; 
II- Banco para obesos; 
III- Piso adequado para pessoas com deficiência visual; 
IV- Sanitários apropriados para pessoas especiais; 
Parágrafo único - Os cemitérios que comportarem a locomoção através de veículos 
motorizados serão obrigados a colocar a disposição dos Munícipes; 
Art. 40  O não cumprimento desta lei acarretará as seguintes penalidades: 
I - Multa de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais); 
II - Na reincidência R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais); 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementadas se necessária. 
Art. 6 0  Esta Lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrarias. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

16 _ pAR  

16- 00740/2012  

PARECER N° 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10161-12 

DA COMISSÃO DE 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0161/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Aníbal de Freitas, que dispõe 

sobre a construção de rampa para deficientes físicos nas áreas de acesso das calçadas 

para efeitos de certificação de acessibilidade, e dá outra providências. 

A propositura reúne condições de prosseguir em sua tramitação, observado o substitutivo ao 

final sugerido. 

Nos termos do art. 23, II, da Constituição Federal, a proteção às pessoas deficientes é 

competência comum de todos os entes federativos. Logo, pode a Municipalidade legislar 

sobre o tema em estudo. 

O projeto está em consonância com os ditames da Lei Federal n° 10.098 de 19 de dezembro 

de 2000, que trata de normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 

das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, bem como com a Lei 

Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa a pessoas 

com deficiência no Estado de São Paulo. 

A referida Lei Federal dispõe sobre a questão no artigo 11: 

"Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou 

privados destinados ao uso coletivo deverão ser executados de 

modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida. 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e 

verticalmente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e 

com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que 

trata esta Lei". 
1 ..7 REL Com  
/ I. 00751/20i., 
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p10161-12 

A Lei Estadual corrobora o supra exposto ao dispor o seguinte: 

"Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos 

parques e dos demais espaços de uso público deverão ser 

concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as 

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso 

público e as respectivas instalações de serviços e mobiliários 

urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade 

que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover 

a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos 

ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de 

modo a que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na 

construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 

destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo menos, os 

seguintes requisitos de acessibilidade: 

1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à 

garagem e ao estacionamento de uso público, deverão ser 

reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 

devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas 

com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 

2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar 

livre de barreiras arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou 

dificultem a acessibilidade da pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida; 

3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e 

verticalmente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e 
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COM o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que 

trata este Capítulo; 

4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro 

acessível, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de 

maneira a que possam ser utilizados por pessoa com deficiência ou 

com mobilidade reduzida". 

Importa destacar, ainda, que a Constituição Federal, em seu art. 227, § 2°, reza que "a lei 

•  disporá sobre as normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso 

público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 

adequado às pessoas portadoras de deficiência" (destacamos). 

A Lei Orgânica Municipal, no art. 227, realça o dever do Poder Público de garantir às 

pessoas com deficiência o acesso a logradouros e edifícios públicos e particulares, 

eliminando barreiras arquitetõnicas. 

O Código de Obras do Município (Lei Municipal n° 11.228/92), em seu item 12.1.2.8, 

corrobora a proteção ao deficiente, embora restrinja a necessidade da rampa a locais de 

reunião com mais de 100 pessoas ou a qualquer local cujo uso possa reunir mais de 600 

pessoas. Confira-se: 

"12.4.1 	Para acesso de pessoas portadoras de deficiências 

físicas, o imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa 

com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 

vencer o desnível entre o logradouro público ou área externa e o 

piso correspondente à soleira de ingresso às edificações 

destinadas a: 

a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 

b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 

poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 
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especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 

deficiências físicas. 

12.4.1.2 No início e término das rampas, o piso deverá ter 

tratamento diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de 

deficiências visuais". 

Vale dizer, outrossim, que a Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2001, em seu art. 

• 7° impõe aos responsáveis pelos imóveis a execução de obras nos passeios, na extensão 

correspondente à sua testada. O art. 8° da referida Lei determina, dentre outras coisas, que 

a instalação do mobiliário urbano no passeio não pode dificultar a circulação de pedestres, 

especialmente das pessoas com deficiência. 

No que concerne aos bens tombados, com vistas a evitar a descaracterização do bem, 

convém observar os ditames da Lei Municipal n° 10.032/85, em especial o art. 21., que 

condiciona reparos no imóvel à prévia autorização do órgão técnico de apoio e, se 

necessário, do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 

Ambiental da Cidade de são Paulo — Conpresp: 

"Art. 21 O bem tombado só poderá ser reparado, pintado, 

restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia autorização 

do órgão técnico de apoio e, se necessário do Conselho, aos quais 

caberá prestar a conveniente orientação e proceder ao 

acompanhamento da execução". 

Ante todo o exposto, a propositurá, ao ampliar a proteção aos deficientes físicos, garantindo 

a eles acesso aos edifícios situados na Cidade, independentemente da capacidade local, 

está em estrita consonância com o ordenamento jurídico vigente, razão pela qual somos 

pela LEGALIDADE. 

Tendo em vista que a propositura versa sobre matéria pertinente ao Código de Obras e 

Edificações, é necessária a realização de pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante 

sua tramitação, nos termos do art. 41, Vil, da Lei Orgânica Municipal. 
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Para aprovação, de acordo com o art. 40, § 3 0 , II, da Lei Orgânica, o projeto deverá contar 

com o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Casa. 

Todavia, a fim de adequar o projeto à melhor técnica legislativa, sugerimos o substitutivo 

abaixo: 

• 	SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0161/12. 

Dispõe sobre a construção de rampa para 

deficientes físicos nas áreas de acesso das 

calçadas para efeitos de certificação de 

acessibilidade, altera o item 12.4.1 da Lei 

n° 11.228/92, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

• 	Art. 10  Nos imóveis nos quais não for possível realizar modificações em sua fachada em 

razão de tombamento ou nos quais as condições técnicas não o permitam, a critério do 

Poder Público, é permitida a construção de rampa de acesso para deficientes físicos 

motores no passeio público lindeiro. 

Art. 2° As rampas para acesso de pessoa com deficiência física motora somente poderão 

ser construídas, às expensas do proprietário do imóvel, devendo atender aos seguintes 

requisitos: 

I - declividade máxima de 8,33% (oito inteiros e trinta três centésimos por cento); 

II - largura mínima de 0,80 metros (oitenta centésimos de metro); 

III - construção na faixa de acesso do passeio público, em local adequado de forma a evitar 

que ocorram fatores de impedância; 

IV - possuir sinalização tátil de alerta e direcional. 
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p10161-12 

Art. 3° As rampas destinadas ao acesso a pessoas com deficiência física motora deverão 

constar de projeto construtivo e sua construção depende autorização do Poder Público. 

Art. 4° Fica incluída a Seção 12.4.1.3 ao Capítulo 12 do Anexo I, da Lei n°11.228, de 25 de 

junho de 1992, que passa a ter a seguinte redação: 

"12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências físicas, o imóvel 

deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com largura mínima de 1,20 m 

(um metro e vinte centímetros) para vencer o desnível entre o logradouro 

público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 

edificações destinadas a: 

a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 

b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas poderão ser 

substituídas por elevadores ou meios mecânicos especiais destinados ao 

transporte de pessoas portadoras de deficiências físicas. 

12.4.1.2 No início e término das rampas, o piso deverá ter tratamento 

diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de deficiências visuais. 

12.4.1.3. Nos imóveis nos quais não for possível realizar modificações em sua 

fachada, em razão de tombamento ou nos quais as condições técnicas não o 

permitam, a critério do Poder Público, independentemente do número de 

acessos ao imóvel, é permitida a construção de rampa de acesso para 

deficientes físico motores no passeio público lindeiro, às expensas do 

proprietário do imóvel, mediante autorização prévia do Poder Público, devendo 

a obra atender aos requisitos legais aplicáveis, respeitando-se, no caso de 

imóvel tombado, o disposto no art. 21 da Lei n° 10.032/85."(NR) 

Art. 5° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e vinte) 

dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 30 col i2 
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AMtre.poiitana e Meio Ambient:). 
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•------' RECEBIDO 
Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

às 	 

Leonardo Am' tPedrazzoIi 
RF: 11372 

Em 

• 

Se‘litiL•1, juntado_l_, nesta data documento(s) 
impei de 1 Iformação rubricado_9_sob folha(s) 
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11 9 	A • 	Em 7:1- 	 

Leonardo Amara edrazzoli 
RF. 11.372 - Técnico Administrativo 
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FL. N° 86 
Proc. n°01-161-2012 
Leonardo A. Pedrazzol 
RF-11372 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

• 
PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 20 DE JUNHO DE 2012 
OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Qualidade de som incompatível com a transcrição 

• 

12909 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N° 87 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

	
Proc. n°01-161-2012 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 
	

Leonardo A. Pedrazzoli 
RF-11372 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/06/2012 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Com a minha presença, na Presidência, e a presença do Vereador 
Dalton Silvano, declaro abertos os trabalhos da 7a audiência pública da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
Essa reunião está sendo transmitida ao vivo pela internet através do portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
A convocação dessa audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade nos dias 16, 18 e 20 de 
junho, na Folha de S. Paulo e no dia 20 de junho no Diário de S. Paulo. Nessa audiência pública, vamos 
discutir os projetos que se encontram na pauta. 
Quem quiser se inscrever para falar sobre algum projeto, estão abertas as inscrições. 
Passemos ao primeiro item, 494/2005, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 89/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 453/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 507/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 518/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 520/2011, em primeira audiência pública. Está inscrito o Sr. Eliseu, da 
Liderança dos Democratas. 
O SR. ELISEU — Bom dia a todos. O PL 520/2011, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, tem, 
como objetivo, dar maior publicidade ao tema de doação de órgãos no município de São Paulo. Há um 
determinado tempo, houve uma demanda, em seu gabinete, de pessoas e familiares que tinham vontade 
em doar, mas não sabiam a que órgão estariam procurando do Governo Federal ou do Governo 
Municipal. Em havendo essa demanda, e para se dar maior publicidade, a Vereadora apresentou, no ano 
de 2011, esse projeto que está tramitando na Casa. Pedimos apoio dos nobres Vereadores a esse 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço. É um bom projeto de lei. Envie um abraço a 
nossa combativa Vereadora. 
Passemos ao item seguinte, PL 600/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 8/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 78/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 97/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Esta Presidência, de ofício, vai retirar da pauta o item 13, a pedido do Vereador Roberto Tripoli. 
Passemos ao item seguinte, PL 161/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 164/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 534/2009, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 655/2009, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2010, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 564/2010, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 574/2010, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 115/2011, em segunda audiência pública. Esse projeto é interessante e 
abrangente. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 478//2011, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 532/2011, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Bruna, para falar sobre a matéria. 
A SRA. BRUNA — Esse projeto trata da construção, reforma e manutenção de edifícios, que têm um 
certificado que comprovem que foi feito de acordo com normas ambientais, gerando economia de água e 
luz. Ficam obrigados a ter esse certificado, como se fosse um certificado de reconhecimento 
internacional, - o Brasil, inclusive, esse certificado - a Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de 
Contas, a Administração Pública Direta e Indireta. Essa é uma forma de licitação sustentável, porque vai 
obrigar que, no edital de licitação, quando for necessário, haja essa obrigatoriedade. O meio ambiental é 
um direito de todos. Todos têm dever de preservá-lo, de forma constitucional. Inclusive, todos os órgãos 
públicos têm obrigação de fazer esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Os projetos de lei de iniciativa do Vereador Floriano Pesaro sempre 
são muito importantes. Tenho certeza de que, na maioria deles, tem a sua participação e de sua equipe, 
muito combativa e atuante. 
A SRA. BRUNA — Muito obrigada. 
(NÃO IDENTIFICADO) — Sr. Presidente, represento aqui o Vereador Claudinho de Souza. Na audiência 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

 

FL. N° 88 
Proc. n°01-161-2012 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF-11372 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/06/2012 

pública de hoje, está em pauta o PL 97/1012, que trata da poluição sonora utilizada por veículos 
automotores. Esse projeto foi discutido ontem com o Vereador proponente. Estamos solicitando o 
arquivamento dessa proposta, em virtude de outros Vereadores apresentarem o mesmo objeto desse 
projeto. Estamos entrando, no dia de hoje, com o pedido de arquivamento dessa proposta, repito. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço. Vamos só aguardar agora a apresentação do 
pedido de requerimento, para que seja arquivado o projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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- o - 

FL. N° 097 — DO LIVRO DE ATAS 	 Leonardo Ari a Pedrazzoll 
4 

ATA DA NONA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. QUARTA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Tião Farias, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com a presença 
dos Vereadores Juscelino Gadelha e Carlos Neder. O Presidente abriu a sessão e 
transferiu a Presidência ao Vereador Juscelino Gadelha que passou a discutir em 
primeira Audiência Pública apenas o PL 104/2012, sendo que o PL 114/2012, que 
constava na pauta, foi retirado pelo autor. Em segunda Audiência Pública foram 
discutidos os seguintes projetos: PLs 494/05, 89/11, 249/11, 453,11, 518/11, 520/11, 
600/11, 8/12, 78/12, 161/12 e 164/12 Em seguida o Presidente abriu a palavra aos 
presentes. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo • (www.camara.sp.qov.br ),  no link "Audiências Públicas —> Registro Escrito", e na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/.  E, para constar, eu, 
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretário, lavrei a presente ata que, lida e 
achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana 
presentes. 

Carlos Neder 

Juscelino Gadelha 

Tião Farias — Pres. 

Leonardo do Aniiaral Pedrazzoli 
Secretário 
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4( ,p-r- 

411;"""  Presiden da Comissão de o itica Urbana, 
M ropolitana e de Meio Ambiente 

São Paul 

reador Ti 

5 de dezembro de 2012 

Vereador Jos Police Neto 

Presidente da Cânnar Municipal de São Paulo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	do proc. 

n° 	)  de 20 4'2- 

Leonarj 	Pedrazzoll 
RF 11.372. SGP-12 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Ex.a que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 
Projeto de Lei n° 161/12, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas, que dispõe 
sobre a construção de rampa para deficientes físicos nas áreas de acesso das calçadas 
para efeitos de certificação de acessibilidade, e dá outras providências. 

O Projeto de Lei dispõe sobre a construção de rampas de acesso no passeio 
público lindeiro aos imóveis em que, em razão de tombamento ou de impossibilidade 

• técnica, não é possível executá-las junto às fachadas. Estabelece ainda as dimensões e 
as características técnicas que deverão possuir estas rampas, determinando também que 
suas construçoes dependerão de autorização do Poder Executivo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade deste Projeto de Lei, apresentando, entretanto um Substitutivo para adequar 
o projeto à melhor técnica legislativa. Neste Substitutivo o assunto desta propositura é 
incluído em uma Seção do Código de Obras e Edificações do município, criada com a 
numeração 12.4.1.3, no qual fica estabelecida a permissão para a construção das rampas 
de acesso no passeio público lindeiro aos imóveis. 

Esta consulta visa obter a manifestação do Poder Executivo a respeito da 
viabilidade desta propositura e, inclusive um posicionamento sobre uma divergência 
observada entre a largura mínima da rampa de acesso de 0,80 metros citada no inciso II 
do art. 2° desta propositura e a de 1,20 metros que consta na Seção 12.4.1 do Código de 
Obras e Edificações (Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992). 

Reiteramos que tais informações são necessárias para um seguro pronunciamento 
desta Comissão referente à citada propositura. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

IEX-161/12 
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JO 	CE NETO 
P esidente 

Anexo: Pedido da Comissão solicitan e. 

;.„ 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab * 
Digníssimo PrefeitO da Cidade de São Paulo. 

Folha n° ~1 do proc. 

n° 	- 1,6 I de 20 tZ., 

Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372- SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PULO 

 

São Paulo, 10 de dezembro de 2012. 
36- OF-SGP12 
36- 00525/2012 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requérido pela Douta Comissão , de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento 
Interno, encaminho a Vossa Excelência, pedido -de inforráãçõe-S'sobre o Projeto de Lei 
n° 161/2012, de autoria do Vereador Aníbal de Freitas, "que "Dispõe sobre a 
construção de rampa para deficientes físicos nas áreas de acesso das calçadas para 
efeitos de certificação de acessibilidade, e dá outras providências.", solicitando que 
nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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São Pa 6 de abril de 2013. 

A 
Supervi 

FRANÇA SILVA 
Arquivo Geral - SGP-33 

À SGP-33 1  PAPA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Pauk j32- 1 01 111:24., 

Nome L nitti;dt,4 t, 	=ai 	 

RF. 	RF: 11372  SGP-12 

) 	(6%•.  
.3ECRETAR1A DE DOCUMENTAÇÃ

O  

SUPERVIS/S.:j DE ARQUIVO GERAL 

Proc. e acr.:rrado com 

Arquivado em c) g 

o Func.°  
aswees~~~1~.~~■~fflereserseama~~~~~~  

Ellete Lopes Silvário 
RF 11.393 - SGP-33 

À 

SGP-3 

Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 
Procuradoria 4v0  Juntada de folhas incompleta (assinatura). 

SGP.12 90 	, Numeração de folha incompleta (assinatura). 

Câmara Municipal de São Paulo 

segue(m) juntada(s), nesta data, 

a(s) folha(s) rubricada(s) sob 

ri 4(vs), 

tAISADAISY mo o GASSER 
Técnico Administrativo 

• l• 
r(A. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

0 ULO 
Papel para informaçào, rubricado como folh 

do processo 11°  .01-  Ce 	 02.‘Ci 04 fada J. 	.J. 

À 
Procuradoria 
Senhor Procurador, 

0 GASS 
Ackninistrativo 
lable 

C19'2rj't  

São Paulo 	0-0 û2e) 5 

SGP - 

Supervisera 

Para as providências apontadas no formulário de devolução de 

processos em cota anterior. Após, enviar à SGP-12 e devolver, posteriormente, à 

Supervisâo de Arquivo Geral.  Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. 

Supervispra de SGP.33. 

29/04/2013 

ANGELO C 10 MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Lee s. - Biblioteconomia - CRB 8/4186 

Secreteri de  Documentação  - SGP.3 

Ps54P- 9_ 
e 	5,(,_b5-tfluto, 

YOLA_ 	aA. 

,,401cet.‘4- 

5?  

Maria Tereza Afton() da Silva 
Super/tsars de Equipe SGP.12 
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juntatio(s), nesta data, 

doairne;:::.V.) rubricado(s) sob
frrmaCãG  

n°..1Z.1.11 e lolha q.; in 
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UC3S 
TécnC  

RF 1 .234 

S.F.CF.1"-"TARIA CG LOCUMENT&ÇÁO 

3UPERVISÀO DE ARQUIVO CRAL 

Errelerlo perr rerulartzaçao. 
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Andrea atar 
\ Lid7r do P B 

 

Folha n° 	6/3 do Processo 
n° 	1-  /64  d e  2 f 	, 

Lucas Man 	Ives Soto 
Técnico Adr 	ativo 

RF 11, 34 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

REQUERIMENTO RDS 

39/2015 

Na qualidade de Licier do PSDB e em conforme disposto no artigo 275 do Regimento Interno 
desta Casa, solicito o desarquivarnento das proposituras a seguir relacionadas, de autoria do 
nobre Ver.  Aníbal  de Freitas, 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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----v- 

eda 	 , Matériai Número 	Ano da da : 	 1 
Prnmovente Sigla da 	: i 

propositura , Legislativa propositura , propositura Ementa (texto em linha única) 

1 
. 	 .ACRESCE AS ALINEAS "D" E "E" AO 

Í 	
. ITEM 3 6.2, E ALTERA 0 ITEM 3 7 2 1, 
;  

16 	
AMBOS DO CAPITULO 3 DA LEI N° 

i 
I 	

2 012 (11.228. DE 25 DE JUNHO DE 1992, 
) 	 CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES. E 
# 

I, -..  

; DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

DISPÕE  SOBRE A OBRIGATORIEDADE 
DE TRATAMENTO E ASSEPSIA DA 
AREIA CONTIDA NOS TANQUES 011 
DESTINADOS AO LAZER E 
RECREAÇÃO INFANTIL, EXISTENTES 
EM ÁREAS PUBLICAS OU  PRIVADAS 

011 
DECORRENTES DA REALIZAÇÃO DA 
COPA DO MUNDO DE FUTEBOL. EM 
2014 

DETERMINA A FIXAÇÃO DE PLACA DE 
ORIENTAÇÃO AO CONSUMO 
SUSTENTAVEL NOS 11 . 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

.PUBLICO E PRIVADO. E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS 

ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA 
'NEUTRALIZAÇÃO DAS EMISSÕES  DE 
GASES DE EFEITO ESTUFA 

INCENTIVO À REDUÇÃO DE 
, ACIDENTES DE TRANSITO, NO ÂMBITO 
DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

DENOMINA PRAÇA GILDO MAZZOCO, 
LOGRADOURO PÚBLICO INOMINADO, 

012 DELIMITADO PELA RUA MARQUES DE ARQUIVO 
PARANAGUÁ E RUA JATAI - VILA 
LEOPOLDINA - CITY LAPA - CAPITAL. 

• • - 	• 	--- 
DENOMINA PRAÇA MANSUETO PAULO, 
0 LOGRADOURO PÚBLICO 
INOMINADO. DELIMITADO PELA AV 
OTAVIANO ALVES DE LIMA, PELA 

DISPÕE SOBRE A CONSTRUÇÃO DE 
RAMPA PARA DEFICIENTES FÍSICOS 
NAS ÁREAS DE ACESSO DAS 

012 	 ARQUIVO CALÇADAS PARA EFEITOS DE 
CERTIFICAÇÃO DE ACESSIBILIDADE , E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
BONUS DESTINADO A "INSPEÇÃO 
VEICULAR AMBIENTAL", COMO 

011 	 ARQUIVO 

012 ALÇADA DE ACESSO DA AV. OTAVIANO ARQUIVO 
A LIMA À AV GENERAL EDGARD 
FACO, PELA PONTE DO PIQUERI E 
PELA AV GAL EDGARD FACC# - 
PIQUERI - CAPITAL 

DISPÕE SOBRE 0 USO DE SUPORTE 
PARA BICICLETAS NOS ÔNIBUS 

011 
TRANSPORTES 
INTEGRANTES DAS EMPRESAS DE 

COLETIVOS DO 
	AROUIVO 

MUNICÍPIO DE SAO PAULO, E DA 
OUTRAS  PROVIDÊNCIAS 

• - 
DENOMINA MONSENHOR ADELMAR DA 
MOTA VALENÇA,  O  LOGRADOURO 
PÚBLICO INOMINADO, DELIMITADO 	

ARQUIVO PELA AVENIDA NOVA CANTAREIRA 
ALTURA DO N° 1945 COM A RUA 
DOMINGOS CALHEIROS. 

012 

DISPÕE SOBRE A FALTA DE 
LEGISLAÇÀO ESPECIFICA QUE 

• NORMATIZE A ATIVIDADE DE COLETA 
E PROCESSAMENTO DE  RESÍDUOS  
SÓLIDOS RECICLAVEIS, TAIS COMO 

012 APARAS DE PAPEL, PAPELÃO, 
PLÁSTICOS E SIMILARES, INCLUINDO-
SE 0 PARÁGRAFO  4 0 E  ITENS DO 

. INCISO VII ALTERANDO-SE 0 ART 22 
DA LEI 13 478 DE 30/12/2002, E DÁ 
OUTRAS  PROVIDENCIAS 

- 	 - 	- 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI 
MUNICIPAL DE N°  12316, DE 16 DE 

012 .ABRIL DE 1997, INCLUINDO-SE OS 
PARÁGRAFOS 3 0. 4°, 50 , 6° E § 7° NO 
ART 2°. E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO 
PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE NOS 011 
CEMITÉRIOS, E DÁ  OUTRAS 
PROVIDENCIAS 

ANIBAL DE 
FREITAS 	'PL 
FILHO 

432:  2 

505 2 

510 2 

574 . 
2  

588.  2 

589 2 

607 . 2 

Localização Motivo do Encerramento 

Folha n°  7 el  do Processo 
TE ron117  DE ee4crogA (Mi@  a 7 ?  

27 REG INT 

Lucas Manue 	Ives Solu 
Técnico A vo 

RF 11.234 
 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG INT ) 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG (NT)  

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG NT)  

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG (NT)  

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG INT ) 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG NT)  

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG INT ) 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG INT ) 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART ARQUIVO 275 REG (NT)  

TERMINO DE LEGISLATURA (ART ARQUIVO 275 REG (NT)  

TERMINO DE  LEGISLATURA  (ART ARQUIVO 
275 REG INT ) 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG INT ) 

33 2 

39 2 

61 2 

?97 • 2 

431 2 

ARQUIVO 

AROU  VO  

ARQUIVO 

ARQUIVO 
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.19 n  formação  
sob  nbj..1. 	 . . 

Ass: 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documentc. 	.-...--dG(s) sob re 

a- 

ti 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

i
/ 

À SGP-22 

Senhor Supervisor, 

• Conforme solicitado pelo RDS n° 13-39/2015, segue o presente 

expediente, para volta à tramitaçâo. 

11 de fevereiro de 2015. 

• 

(.4.0 
Ubirajara de Fari s Prestes Filho 

Consultor  Técnicd.9islativo. História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 
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CAPLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçào. rubncado como folha n° 	  

 

   

do processo n° .e?  	de 20/..ims 	 .J 	2- 	I 	5— 	 (a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 

Assistante Parlamentar 
RF 100 406 

À Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

Para providências necessárias.  

JADE Ai  CUSTO  PIMENTA 
Supervisor da Equi  e de  ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 
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Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

NO bo  
Para r.7`' 

Sala da Cornissc,  churne,. 	 Airw.mne 

Obs o prazo para manilestaçao e de 8  das, 	termos do § 3°. 
artigo 63 do R.I. 

RECEBIDO, na Comissào  de  Politka Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

23  FEV. 2015 

Secretário 	 RF  

Gabriel 	M. Ribeiro 
Técnico A ministrativ0 

RF 11.317 

Segue.121 juntedoS_, nesta dite  documento(e pape, de Informa>) rubri.a:M sob fotha(s) te MG 	 Em <Rb 
Carmen Crtstina Malavaz7i 
RF. 11.197.  SGP-1" 
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Folha n° 	CS% e 	
do 

Processo n° 0% ... 1611%> 

Carmen Cristin;-! Mcla% az 7 ■ 

epRF. 11 197 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAC% DAI 
PAR 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO 
DE LEI N°161/12. 

De autoria do nobre Vereador Anibal de Freitas, o presente projeto de lei  dispõe 

sobre a construção de rampa para deficientes físicos nas áreas de acesso das calçadas 

para efeitos de certificação de acessibilidade, e dá  outras providências. 

0 Projeto permite a  construção  de rampa de acesso na calçada lindeira ao imóvel, 

quando não  for possível  executá-la  no seu interior, por razão  de tombamento ou de 
impossibilidace técnica, condicionada, contudo, a  autorização  do Poder Executivo. 

De acordo com o autor, a propositura busca dar condições  para que as  edificações 
existentes ottenham o Certificado de Acessibilidade exigido pelo Decreto n° 45.122/04 
(consolida a  regulamentação das leis que  dispõem  sobre a  adequação das edificações  à 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida) para o seu 
funcionamento. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade deste Projeto de Lei, apresentando, entretanto, um Substitutivo para adequar o 
projeto à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera o projeto 
meritório, razão pela qual se manifesta favoravelmente a sua  aprovação,  nos termos do 
Substitutivo aprovado pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho, Idoso e Mulher, 

reconhecendo o caráter meritório da iniciativa, sob o ponto de vista social e da saúde, 

manifesta-se de modo  favorável  ao Projeto de Lei n° 161/12, nos termos do Substitutivo 

aprovado pela CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, posicionando-se com parecer favorável  à  proposição,  nos termos do Substitutivo 

aprovado pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

I de 3 
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,.... 	 ,. I ... 

4e,  . '. 
Folha n' 	 do 

Processo n° ot 	1G111 
Cat men Cnstina Malavai • 
fir.  11 197 

DALTON SILVANO 

GEOR E HATO 

JULIANA ARDOSO 

NELE RODOLF 

PAUL 

SOU ANTOS 

ANÍBAL  D REITAS 	 NOEMI NONATO 

ATRICI BEZERRA 

JAMIL, MURAD 

AGAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 161/12. 

Sala das Comissões Reunidas, em 	t6to3(.>016 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 
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EDI LES 

RICARDO NUNES 

ABOU ANNI 

ADOLFO QUINTAS 

10 

AURÉLIO NOMURA 

RELCOM 

330/2016 

COMISSÃO  DE FINA E ORÇAMENTO 

NOVA 

JAIR TA 0 

OTA 

 

Folha n° 
	

d 

Processo n° oi_ 
Carmen Cnstina Malavazz .  
Pr 11 197' 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 161/12. 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  02, i 	/  0210 I 
Pág.  .2 Li coi. 	3  

Conferido 

CLAMINE1A SOI b 
RF Wt3 

¡MI  1.1 ,1   

t.e_ur 

tob n°(s) 	 
folha ds, ipernrec >h 
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cj  

Folha no 
no 0/— 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

SESSÃO:  362-SE 
MaçÍ ti 	DATA: 07/06/2016 

FL 12DE 113 

- "PL. 161/2012, do Vereador Anibal de Freitas (PSDB). Dispõe sobre a  construção 

de rampa para deficientes físicos nas áreas  de acesso das calçadas para efeitos de 

certificação  de acessibilidade, e dá  outras providências. Fase da  discussão:  1 a . Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.  Há substitutivo da 

Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão.  Ha oradores 

inscritos. 

(.--) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Não  há  mais oradores inscritos 

Encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de  Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PL 161/2012, de autoria do Vereador Aníbal  de Freitas. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de  votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira 

discussão, volta em segunda. 
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